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RELATÓRIO DA AUDITORIA

I – INFORMAÇÕES

1 – IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

NATUREZA:                                  AUDITORIA NA DESPESA COM PESSOAL 
ORDEM DE SERVIÇO Nº: SGA 089/2016
EXERCÍCIO: 2016

2 – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

2.1 – IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, nº 400, Lado
B, Centro Administrativo da Bahia (CAB), Salvador/ Bahia – CEP:
41750.300

Secretário: Fábio Vilas-Boas Pinto

Endereço: Avenida 7 de Setembro, n° 2152, Ed. Golden Tower, Ap. 2002,
Vitória, Salvador/Ba, CEP 40.080.004

Nomeação: A partir de 01/01/2015

2.2  – IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA RESPONSÁVEL
PELA GESTÃO DE PESSOAL

A - Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH)

Endereço:
Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/nº, Lado
B, Centro Administrativo da Bahia - CAB

Telefone: (71) 3115-4171
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Superintendente em 
Exercício:

Maria do Rosário Costa Muricy

Período: A partir de 17/11/2016

Endereço: Rua Rio de Janeiro, n° 695, Pituba. CEP 40.830.401

Superintendente: José Raimundo Mota de Jesus

Período: 21/05/2016 até 17/11/2016

Endereço:
Rua  do  Cascalho,  Condomínio  Parque  do  Sol,  Casa  16,
Pituaçu. CEP 41.741.510

Superintendente: Laura Protásio Santos 

Período: 23/01/2016 até 20/05/2016

Endereço:
Rua Ismar Prates, Condomínio Villa Sena, n° 103, Casa 05 B,
Buraquinho. CEP 42.700.000

Superintendente: Joana Costa Pinheiro 

Período: 02/01/2015 até 22/01/2016

Endereço:
Rua  dos  Topázios,  Condomínio  Pedras  do  Rio,  n°  1014,
Portão/Lauro de Freitas. CEP 42.700.000

B - Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais)

Endereço: Avenida Luiz  Viana Filho,  4ª  Avenida,  Plataforma VI,  s/  nº,
Lado B, Centro Administrativo da Bahia - CAB

Telefone: (71) 3115-4179

Superintendente em 
Exercício:

Jassicon Queiroz dos Santos

Período: A partir de 03/08/2016.

Endereço: Rua Péricles  Cardoso,  nº  61,  Edf.  Paralela  Plus,  ap.  1908,
Paralela. CEP: 41.194.035, Salvador -Ba.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar – CAB - Telefone 3115-4403, Fax 3115-4466 - Salvador-Bahia - CEP 41.750-000

4

Ref.1700471-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

M
JQ

Z
N

JQ
5



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Superintendente: Luiz Carlos Santana Passos

Período: De 21/05/2016 até 03/08/2016

Endereço: Rua Valdemar Falcão, nº 870, Cond. Reserva Albalonga, ap.
60 I, Brotas/Candeal. CEP: 40.296.710, Salvador- Ba.

Superintendente: José Raimundo Mota de Jesus

Período: De 02/07/2015 até 21/05/2016

Endereço: Rua  do  Cascalho,  n°  39,  Cond.  Parque  do  Sol,  casa  16,
Pituaçu. CEP: 41.741.510, Salvador – Ba.

II – INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  cumprimento  à  Ordem  de  Serviço  Externo  n.º  SGA 089/2016,  de  04/07/2016,
expedida  pela  Segunda  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria
específica na área de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB), com
o  intuito  de  verificar  os  sistemas  de  controle  existentes,  para  aferir  a  frequência  de
profissionais nos hospitais e unidades de saúde do Estado, bem como proceder testes no
Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  (SIRH)  para  avaliar  aspectos  relativos  à
segurança da informação.

Cabe registrar que o órgão da Administração Direta da  SESAB gestor da despesa com
pessoal é a Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH).

III – ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão julgada necessária e em conformidade com as
Normas de Auditoria Governamental (NAGs), cuja adoção foi aprovada pela Resolução do
TCE de nº 53/2011, de 26/07/2011,  compreendendo: a) planejamento dos trabalhos; b)
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores
e as informações apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria foi  de amplo escopo, abrangendo aspectos relativos ao gerenciamento de
escalas e à frequência de pessoal, a partir do exame das bases de dados de pessoal,
funcional  e  financeira  dos  sistemas  existentes,  relativas  ao  exercício  de  2016.  Na
execução dos testes, foi realizado também o cruzamento das informações constantes nas
bases de dados, avaliando entre outros aspectos a existência de acúmulo de cargos por
servidores públicos. Além disso, foram utilizadas informações de outros sistemas, como:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar – CAB - Telefone 3115-4403, Fax 3115-4466 - Salvador-Bahia - CEP 41.750-000

5

Ref.1700471-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

M
JQ

Z
N

JQ
5



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Sistema Integrado de Gestão e Auditoria do TCM/BA – SIGA, Cadastro de Empresas da
Junta Comercial  da Bahia (JUCEB) e Relação Anual  de Informações Sociais – RAIS,
dados registrados no Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Os  trabalhos  foram  conduzidos  com  apoio  técnico  especializado  do  CEDASC,  que
promoveu  testes  na  base  de  dados  do  sistema  SIRH,  com  vistas  a  aferir  sua
confiabilidade.

Foram utilizados, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

 análise  dos  dados  orçamentários  e  financeiros,  e  cotejo,  na  extensão  julgada
necessária,  de  auditorias  semelhantes  realizadas  nos  órgãos  e  entidades  da
estrutura da Secretaria;

 entrevistas com dirigentes;
 aplicação de questionários;
 comparação e análise das bases de dados de diversos sistemas; e
 acompanhamento do acolhimento das recomendações deste TCE, em decorrência

de exame de exercícios anteriores.

Na  aplicação  dos  procedimentos  acima  mencionados,  utilizou-se,  principalmente,  as
seguintes fontes de critério: 

 Constituição Federal;
 Constituição Estadual;
 Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
 Lei Federal nº 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
 Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos

Administrativos;
 Lei Complementar Federal nº 101/2000 - LRF - estabelece as normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
 Decreto  Federal  nº  7.508/2011 -  regulamenta  a  Lei  nº  8.080/1990,  para  dispor

sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

 Lei Complementar Estadual nº 005/1991 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado;

 Lei Estadual nº 2.322/1966 - dispõe sobre a Administração Financeira, Patrimonial
e de Material do Estado;

 Lei Estadual nº 6.677/1994 - dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis
do Estado da Bahia;

 Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no
âmbito estadual;

 Lei Estadual  nº 9.831/2005 - altera a finalidade e a estrutura organizacional e de
cargos em comissão da SESAB;
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

 Decreto  Estadual  nº  9.967/2006  -  disciplina  a  concessão  dos  adicionais  de
insalubridade  e  periculosidade  para  os  servidores  públicos  dos  órgãos  da
administração direta, das autarquias e fundações do Poder Executivo Estadual, de
que tratam os arts. 86 a 88, da Lei nº 6.677/1994;

 Decreto Estadual nº 10.139/2006 - aprova o Regimento da Secretaria da Saúde;
 Resolução  Regimental  nº  012/1993  do  TCE  -  dispõe  sobre  as  normas  de

procedimento para o controle externo da administração pública;
 Portaria SESAB nº 2.697/2007 - define regras para a contratação emergencial de

pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos, de urgência/emergência,
aos  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  em  hospitais  públicos
administrados diretamente pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia;

 Portaria SESAB nº 1.231/2008 - define regras para a contratação emergencial de
pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema
Único  de  Saúde  (SUS),  em  hospitais  públicos  de  urgência/emergência  e  de
retaguarda,  administrados  diretamente  pela  Secretaria  da  Saúde do Estado  da
Bahia;

 Portaria  SESAB nº  1.186/2009  -  define  regras  para  a  contratação  de  pessoas
jurídicas para a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de
Saúde  (SUS),  em hospitais  públicos  de  urgência/emergência  e  de  retaguarda,
administrados diretamente pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB);

 Portaria  SESAB nº  1.003/2010  -  define  regras  para  a  contratação  de  pessoas
jurídicas para a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de
Saúde  (SUS),  em hospitais  públicos  de  urgência/emergência  e  de  retaguarda,
administrados diretamente pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB);

Na realização da Auditoria  não foram impostas  limitações  no  tocante  ao  escopo  dos
exames, bem como, obteve-se adequadamente os documentos e informações solicitados.

IV – CONTEXTUALIZAÇÃO E RELEVÂNCIA

1 - Informativo Sobre a Administração de Pessoal da SESAB

O gasto com pessoal e encargos é uma preocupação constante da Administração Pública
em razão de sua materialidade e relevância para o orçamento do Estado, bem como do
cumprimento dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
Federal nº 101/2000).

Neste trabalho buscou-se avaliar os controles existentes na administração de pessoal da
Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da  Bahia  (SESAB),  sobretudo  os aplicados  sobre  a
frequência dos servidores, a fim de verificar a proporção de servidores médicos, em cada
unidade hospitalar, a jornada de trabalho estabelecida e seu cumprimento, dentre outras
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

informações relevantes para a elaboração de um diagnóstico.

A presente auditoria também buscou analisar a terceirização de serviços de mão de obra
em  saúde,  mediante  a  contratação  de  profissionais  para  atuar  na  atividade-fim,
diretamente no atendimento ao cidadão nas diversas unidades da secretaria. Destacam-
se, entre as formas de terceirização praticadas pela SESAB, duas modalidades: 

(a) a primeira mediante contratos, periodicamente renovados desde 2008, com a
Fundação José Silveira  para disponibilizar  profissionais da área de saúde para
atuação em hospitais da rede própria estadual; e
(b) a segunda por meio da contratação de pessoas jurídicas para a prestação de
serviços médicos aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em hospitais
públicos de urgência/emergência e de retaguarda, administrados diretamente pela
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB), na região metropolitana e no
interior do estado, com base na Portaria  SESAB nº 1003/2010, totalizando uma
média de 1.300 médicos contratados.

2 - Informações Estruturais da SESAB Relacionadas à Administração de Pessoal e à
Terceirização de Mão de Obra

A Secretaria da Saúde do Estado, criada pela Lei Estadual nº 2.321/1966, de 11/04/1966,
e  modificada  pelas  Leis  nos 7.435/1998,  8.888/2003,  9.831/2005,  10.955/2007,  e
11.055/2008, tem por finalidade a formulação da política estadual de saúde, a gestão do
Sistema Estadual de Saúde e a execução de ações e serviços para promoção, proteção e
recuperação  da  saúde,  em  consonância  com  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
8.080/1990, de 19/09/1990, que constituiu o Sistema Único de Saúde (SUS).

A partir da promulgação e vigência da Lei Estadual nº 11.055/2008, que alterou a estrutura
organizacional e de cargos em comissão da Secretaria da Saúde, a SESAB redefiniu suas
áreas de atuação e passou a ter o seguinte organograma e estrutura básica:
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Fonte: Sítio eletrônico da SESAB/2016.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

2.1 - Órgãos da Administração Direta e Indireta – Gestão de Pessoal

2.1.1 - Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH)

A SUPERH faz parte da administração direta e tem por finalidade planejar, coordenar,
supervisionar e executar políticas de desenvolvimento de recursos humanos, de gestão
do  trabalho  e  da  educação  na  saúde,  bem como as  atividades  de  administração  de
recursos humanos. Possui a seguinte subdivisão estrutural: (a) Diretoria de Gestão do
Trabalho e Educação na Saúde; (b) Diretoria de Administração de Recursos Humanos da
Saúde; (c) Diretoria da Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Jorge Novis; e
(d)  Diretoria  da  Escola  Estadual  de  Saúde  Pública  Professor  Francisco  Peixoto  de
Magalhães Neto.

A Diretoria  de  Administração  de  Recursos  Humanos  da  Saúde  (DARH)  efetiva  sua
atuação  mediante  ações  que  visam  planejar,  promover,  coordenar,  supervisionar,
controlar, avaliar e gerenciar as atividades de administração de pessoal e do banco de
dados de RH.

2.1.2 - Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais)

Na estrutura  da  SESAB a  Sais  tem  por  finalidade  formular,  apoiar  e  acompanhar  a
implementação da Política de Atenção à Saúde no Estado da Bahia, bem como gerenciar,
controlar e avaliar as unidades de saúde, sob administração direta e indireta, inclusive
monitorar  o  desenvolvimento  dos  sistemas  municipais  de  saúde.  Possui  a  seguinte
subdivisão  estrutural:  (a)  Diretoria  de  Atenção  Básica;  (b)  Diretoria  de  Atenção
Especializada;  (c)  Diretoria  de Gestão da Rede Própria;  e  (d) Diretoria  de Gestão do
Cuidado.  À  Superintendência  estão  diretamente  vinculadas,  técnica  e
administrativamente, as seguintes unidades:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

QUADRO 01  –  Relação  das  Unidades  de  Saúde Diretamente  Vinculadas  a  Sais,
Técnica e Administrativamente

Classificação das
Unidades de Saúde Tipo de Unidade Unidade de Saúde

Hospitais

TIPO I
Hospital Geral Roberto Santos
Hospital Geral do Estado

TIPO II
Hospital Ana Néri
Hospital Geral Ernesto Simões Filho
Hospital Geral Clériston Andrade

TIPO III
Hospital Geral de Camaçari
Hospital Manoel Vitorino

TIPO IV

Hospital Geral Prado Valadares
Hospital Geral Luís Viana Filho
Hospital Regional de Juazeiro
Hospital Geral de Vitória da Conquista

TIPO V

Maternidade Tsylla Balbino
Hospital Especializado Octávio Mangabeira
Hospital Couto Maia
Instituto de Perinatalogia da Bahia
Hospital Psiquiátrico Juliano Moreira
Maternidade Albert Sabin
Hospital Geral Menandro de Faria
Hospital Geral João Batista Caribé

TIPO VI

Hospital Especializado Lopes Rodrigues
Hospital Especializado Mário Leal
Hospital Especializado Afrânio Peixoto
Hospital São Jorge

TIPO VII
Hospital Geral de Ipiaú
Hospital Geral de Jeremoabo

Unidades de Emergência:

Unidade de Pirajá
Unidade de Cajazeiras
Mãe Hilda – Curuzu 
Unidade de São Caetano
UPA – Subúrbio
UPA – Cabula
Unidade de Emergência em Feira de Santana
Unidade de Emergência em Vitória da Conquista

Unidades  Especiais  de  Atenção  à
Saúde:

Centro Estadual de Diabetes e Endocrinologia da Bahia- Cedeba
Centro Estadual de Prevenção e Reabilitação do Portador de Deficiência-
Cepred
Centro Estadual de Informações Antiveneno - Ciavi
Centro Estadual  Especializado em Diagnóstico,  Assistência e Pesquisa-
Cedap
Centro Estadual de Atenção ao Idoso- Creasi
Centro Estadual de Doenças Endêmicas- PIEJ
Centro Estadual de Oncologia- Cican
Centro Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador- Cesat
Laboratório Central de Saúde Pública- Lacen

Fonte: Sítio eletrônico da SESAB/2016.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

2.1.3 - Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba)

A Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), criada pela Lei Estadual
n° 5.183/1989, faz parte da Administração Indireta, vinculada à Secretaria da Saúde e é
responsável pela aplicação da Política Nacional do Sangue no Estado da Bahia.

A Hemoba  é  composta  por  uma  rede  de  24  Unidades  Hemoterápicas  de  coleta  e
processamento de sangue, entre Hemocentros e Bancos de Sangue (Unidades de Coleta
e Transfusão - UCT) públicos em todas as regiões do Estado.

2.2 - Funções dos Médicos na Estrutura Hospitalar 

Do procedimento de verificação in loco,  esta Auditoria observou as diferentes funções
desempenhadas pelos médicos nos hospitais. O quadro a seguir detalha o vínculo e as
atribuições técnicas desempenhadas por estes profissionais:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

QUADRO 02 – Funções Desempenhadas pelos Médicos nas Unidades Hospitalares

Função Local de Trabalho Funções Vínculo

Médico
Prescritor  e
Laudista

Enfermarias,  alas  de
internação  hospitalar
(clínicas,  cirúrgicas  ou
pediátricas)

Prescrevem pacientes e atualizam
os prontuários nas enfermarias.

SESAB e FJS

Médico  de
Emergência

Emergência  e  pronto
atendimento,  eventualmente
atuam no centro cirúrgico

Assistência direta ao paciente, por
meio de plantão presencial. 

SESAB, FJS ou
Pessoa Jurídica

Médico
Cirurgião

Centro  cirúrgico  e,
eventualmente  atuam  na
emergência

Assistência direta ao paciente, por
meio de plantão presencial (12 ou
24h).

Pessoa Jurídica

Anestesista
Centro  cirúrgico,
eventualmente  podem atuar
na emergência

Assistência direta ao paciente, por
meio de plantão presencial (12 ou
24h).

Pessoa Jurídica

Intensivista
UTI,  UTI  Neonatal,  UTI
Pediátrica e Semi-intensiva 

Assistência direta ao paciente, por
meio  de  plantão  presencial  UTI
(12 ou 24h).

Pessoa Jurídica

Diarista de UTI UTI
Prescrevem pacientes e atualizam
os prontuários nas UTIs.

Pessoa Jurídica

Médico  de
ambulatório

Ambulatórios  e  consultórios
médicos

Atendem  consultas  de  pacientes
nas especialidades de ginecologia,
urologia, ortopedia etc.

SESAB e FJS

Coordenador de
UTI 

UTI,  UTI  Neonatal,  UTI
Pediátrica e Semi-intensiva 

Dirige  o  setor  com jornada  de  4
horas diárias.

Pessoa Jurídica ou
SESAB

Coordenador de
Ortopedia

Ambulatórios,  alas  de
internação e consultórios

Dirige  o  setor  com jornada  de  4
horas diárias.

Pessoa Jurídica ou
SESAB

Coordenador de
Cirurgia

Centro Cirúrgico
Dirige  o  setor  com jornada  de  4
horas diárias.

Pessoa Jurídica ou
SESAB

Coordenador de
Anestesia

Centro Cirúrgico
Dirige  o  setor  com jornada  de  4
horas diárias.

Pessoa Jurídica ou
SESAB

Fonte: Escalas de Serviços e entrevistas realizadas
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

V – RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  exames  relativos  à  Auditoria  na  Despesa  com  Pessoal  da  SESAB,
referente  ao  exercício  de  2016,  são  apresentados  os  seguintes  comentários  e
observações.

1 – Execução Orçamentária e Financeira e Conjuntura dos Profissionais Envolvidos
na Prestação de Serviços de Saúde pela SESAB

1.1 - Execução Orçamentária e Financeira da Despesa

No período sob exame (01/01 a 30/07/2016),  os recursos liquidados pela Sesab para
cobrir  seus  gastos  foram  no  montante de  R$2.501.601.282,52,  os  quais  estiveram
concentrados  nos  grupos  de  despesas  01  (Pessoal  e  Encargos  Sociais),  03  (Outras
Despesas Correntes) e 04 (Investimento),  responsáveis por,  respectivamente, 27,57%,
70,37 % e 2,06% do total liquidado, conforme demonstrado na tabela a seguir.

TABELA 01 – Execução Financeira da Sesab por Grupo de Despesa
(Janeiro a Julho de 2016)

(Em R$1,00)

Grupo de Despesa Empenhado Liquidado Pago
%

Liquidado

01 - Pessoal e Encargos Sociais 778.384.631,00 689.635.300,00 659.776.236,00 27,57

03 - Outras Despesas Correntes 1.822.269.724,00 1.760.330.915,00 1.726.268.342,00 70,37

04 - Investimento 69.908.982,00 51.635.067,00 50.269.957,00 2,06

Total Geral 2.670.563.337,00 2.501.601.282,00 2.436.314.535,00 100,00

Fonte: Fiplan Gerencial, em 10/08/2016, 10:02:12 hs.

As despesas com pessoal foram executadas principalmente por intermédio dos elementos
de  despesa  11  (Vencimentos  e  Vantagens  Fixas  -  Pessoal  Civil)  e  13  (Obrigações
Patronais),  no  valor  de  R$547.003.272,00  e  de  R$128.156.512,00,  equivalentes,
respectivamente, a 79,32% e 18,58% das despesas liquidadas neste grupo de despesas.
Os recursos, ora mencionados, foram destinados ao pagamento da folha de pessoal da
Sesab com os respectivos encargos patronais, conforme detalhamento, por elemento de
despesa, de sua execução financeira, como segue:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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TABELA 02 – Gasto de Pessoal e Encargos Sociais da Sesab por Elemento de Despesa
(Janeiro a Julho de 2016)

(Em R$1,00)

Descrição Liquidado %

01.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 547.003.272,00 79,32

01.13 - Obrigações Patronais 128.156.512,00 18,58

01.04 - Contratação por Tempo Determinado 10.006.787,00 1,45

01.92 - Despesas de Exercícios Anteriores 1.872.112,00 0,27

01.96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 1.486.055,00 0,22

01.16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.105.952,00 0,16

01.05 – Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar 4.609,00 0,00

Total de Pessoal e Encargos Sociais 689.635.300,00 100,00
Fonte: Fiplan Gerencial, em 10/08/2016, 10:10:21 hs.

Quanto  aos  gastos  no  elemento  de  despesa  11  (Vencimentos  e  Vantagens  Fixas  -
Pessoal Civil) foram executados por duas unidades da secretaria: uma da administração
direta, por intermédio da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH), e
a outra pela Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (Hemoba), no valor de
R$540.354.166,68  e  de  R$6.649.105,50,  equivalentes,  respectivamente,  a  98,78%  e
1,22% das despesas liquidadas neste elemento de despesa, conforme detalhamento, por
unidade, de sua execução financeira, como segue:

TABELA 03 – Gasto da Sesab com Elemento de Despesa 11 - Vencimentos e Vantagens Fixas 
(Janeiro a Julho de 2016)

(Em R$1,00)

Unidades Liquidado %

SUPERH 540.354.166,68 98,78%

HEMOBA 6.649.105,50 1,22%

Total da Secretaria de Saúde 547.003.272,18 100,00%

Fonte: Fiplan Gerencial.

Considerando  a  materialidade  dos  gastos  com  pessoal  na  administração  direta,  por
intermédio da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH), a auditoria
concentrou seus esforços no exame das despesas da mencionada unidade, conforme
detalhado no item seguinte. 

1.1.1  –  Execução  da  Despesa  pela  Superintendência  de  Recursos  Humanos  da
Saúde (SUPERH)

No período sob exame (01 a 07/2016), os recursos destinados à Superintendência de
Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH)  estiveram  concentrados  nos  programas  de
governo 200 (Saúde Mais Perto de Você) e 502 (Ações de Apoio Administrativo do Poder
Executivo), responsáveis por, respectivamente, 74,37% e 25,63% do total recebido, que
totalizaram o montante liquidado de R$751.558.303,74.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Tais programas foram executados principalmente por intermédio das fontes de recursos
30  (Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serviços  Públicos  de  Saúde),  no  valor  de
R$716.348.761,57,  equivalente  a  95,32%  dos  recursos  liquidados,  e  00  (Recursos
Ordinários  não  Vinculados  do  Tesouro),  que  corresponderam  a  R$34.851.790,33  ou
4,64% do total dos créditos liquidados. Os recursos, ora mencionados, foram destinados
ao pagamento da folha de pessoal da Sesab, aquisição de insumos e contratação de
prestação de serviços necessários à manutenção das atividades da SUPERH, conforme
detalhamento, por elemento de despesa, de sua execução financeira, como segue:

TABELA 04– Execução Financeira da SUPERH por Elemento de Despesa
(Janeiro a Julho de 2016)

  (Em R$1,00)

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado
Execução

%
Pago

11 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 627.459.089,77 540.354.166,68 86,12 529.401.931,95

13 –  Obrigações Patronais 126.663.592,36 126.662.932,23 100,00 107.930.592,82

41 – Contribuições 34.851.790,33 34.851.790,33 100,00 29.990.704,74

18 – Aux. Financeiro a Estudantes 23.944.376,94 20.412.784,29 85,25 20.032.698,03

49 – Auxilio Transporte 13.275.486,52 11.226.232,64 84,56 11.226.232,64

04 – Contratação por Tempo Determinado 5.542.654,09 4.945.313,69 89,22 4.777.445,69

46 – Auxilio Alimentação 5.005.383,64 4.258.420,03 85,08 4.258.420,03

47 – Obrigações Tributarias e Contributivas 4.793.820,51 4.087.504,38 85,27 3.384.334,06

92 – Despesas de Exercícios Anteriores 1.372.400,29 1.321.817,17 96,31 1.317.969,10

36 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 1.291.086,94 1.291.086,94 100,00 1.289.092,84

16 – Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 1.090.019,11 1.054.738,14 96,76 1.054.738,14

96 – Ressarcimento Despesas Pessoal Requisitado 572.380,86 572.380,86 100,00 572.380,86

08 – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor 302.421,10 270.496,70 89,44 216.497,10

39 – Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 372.121,37 146.515,64 39,37 145.800,29

30 – Material de Consumo 63.518,72 60.977,82 96,00 58.902,82

33 – Passagens e Despesas c/ Locomoção 19.177,81 19.177,80 100,00 19.177,80

59 – Pensões Especiais 9.266,88 9.266,88 100,00 9.266,88

14 – Diárias – Civil 9.127,70 8.092,20 88,66 8.092,20

05 – Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou 
do Militar

5.436,72 4.609,32 84,78 4.609,32

52 – Equipamento e Material Permanente 4.984,52 0,00 0,00 0,00

Total Geral 846.648.136,18 751.558.303,74 88,77 715.698.887,31

Fonte: Fiplan Gerencial, 10/08/2016, 10:26:33 hs.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Observa-se que o maior volume de gastos efetivou-se por intermédio dos Elementos de
Despesa 11 – Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil (R$540.354.166,68) e 13 –
Obrigações  Patronais  (R$126.662.932,23)  representando,  respectivamente  71,90%  e
16,85% do total  liquidado,  sendo os referidos recursos destinados,  principalmente,  ao
pagamento de servidores do quadro de pessoal da SESAB. A seguir estão relacionados
os gastos por Grupo de Despesa da SUPERH:

TABELA 05 – Execução Financeira da SUPERH por Grupo de Despesa
(Janeiro a Julho de 2016)

 (Em R$1,0)

Grupo de Despesa Empenhado Liquidado Pago % Pago

01 - Pessoal e Encargos Sociais 762.401.443,34 674.611.828,23 644.757.786,19 89,76%

03 – Outras Despesas Correntes 84.241.708,32 76.946.475,51 70.941.101,12 10,24%

04 – Investimento 4.984,52 0,00 0,00 0,00%

Total Geral 846.648.136,18 751.558.303,74 715.698.887,31 100,00%

Fonte: Fiplan Gerencial, em 10/08/2016, 10:27:42 hs.

Como  se  confirma  na  tabela  anterior,  o  maior  volume  de  gastos  foi  com  pessoal  e
encargos sociais,  evidenciado por  intermédio do Grupo de Despesas 01 – Pessoal  e
Encargos  Sociais  (R$674.611.828,23)  representando  aproximadamente  90%  das
despesas pagas pela unidade.

Diante da materialidade das despesas com pessoal, procedeu-se ao exame relativo às
despesas  da  Superintendência,  priorizando-se  a  análise  dos  gastos  com  pessoal  no
montante  de R$685.278.018,22,  mediante  o  cruzamento  de  informações  extraídas  do
banco de dados do Sistema Integrado de Recursos Humanos (SIRH), objetivando avaliar
a confiabilidade do sistema, bem como a existência de acúmulo de cargos por servidores
públicos,  além  de  possíveis  inconsistências  na  relação  contratual  de  servidores  da
SESAB.

Quanto aos controles internos, inerentes à gestão de pessoal nas unidades de saúde, os
aspectos abordados neste relatório também foram registrados nas auditorias realizadas
em 2012 e 2014, no âmbito da administração da despesa com pessoal (mão de obra
própria  e  de  serviços  médicos  terceirizados)  da  Secretaria.  Tais  auditorias  foram
autuadas  nos  processos  TCE/007471/2012  e  TCE/013504/2014,  resultando  nas
Resoluções n° 250/2014 e nº 129/2015.

Cabe ainda registrar que em decorrência do julgamento das contas da Superintendência
de  Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH),  exercício  2014,  Processo  n°
TCE/005012/2015,  a  Corte  de  Contas  decidiu  pelo  cumprimento  de  determinações  e
recomendações, constante no Acórdão N°219, de 21/06/2016, destacado a seguir:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Determinações:

a)  Realização  de  Procedimentos  Administrativos  Disciplinares  (PADs)  para
investigação da conduta dos servidores e contratados identificados no Relatório de
Auditoria com relação ao cumprimento de jornada de trabalho,  bem como das
respostas e justificativas concedidas pelas suas unidades e possíveis aplicações
de medidas sancionatórias cabíveis;

b) Execução da efetiva implantação e o cadastramento dos profissionais de saúde
no sistema biométrico de controle de jornada;

c) Realização de PADs dedicados à verificação dos casos de acúmulo ilegal de
funções no âmbito da SESAB, indicando as providências cabíveis tomadas em
cada caso;

d) Verificação dos profissionais vinculados à Fundação José Silveira ausentes total
ou parcialmente em seus plantões durante a inspeção realizada por esta corte de
contas e sobre a realização dos respectivos abatimentos no pagamento mensal à
Fundação;

Recomendações:

a) Normatização da utilização do sistema de sobreaviso;

b) Exclusão do credenciamento das pessoas jurídicas que possuem servidores
públicos em seus quadros societários e medidas empregadas para impedir novas
contratações  com  empresas  que  possuam  servidores  em  seus  quadros
societários;

c)  Aprimoramento  do  controle  interno  através  de  verificação  periódica  dos
servidores  com  mais  de  uma  função,  a  fim  de  evitar  a  violação  às  normas
constitucionais;

Por  meio  da  solicitação  n°  PLQM 03/2016,  requisitou-se  à  Sesab  que informasse  as
medidas adotadas ou em fase de atendimento, com o intuito de cumprir as determinações
e recomendações desta Corte de Contas, constante do mencionado Acórdão n° 219, de
21/06/2016, tendo o Secretário de Saúde se manifestado,  mediante Ofício GASEC nº
1840/2016 de 01/11/2016, o qual foi  comentado em cada ocorrência reincidente neste
relatório.

1.2 - Unidades e Áreas Auditadas

Além dos testes nos sistemas governamentais, os trabalhos auditoriais concentraram-se
nas unidades de saúde da capital e do interior do estado sob gestão direta da rede própria
da SESAB. Foram realizadas entrevistas e aplicados questionários junto aos profissionais
alocados  nas  unidades  de  saúde  selecionadas  para  aplicação  de  testes  in  loco,
constantes do quadro a seguir, cujo objetivo consistiu em conhecer as características e
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

funcionalidades dos controles internos existentes no âmbito dos setores da  secretaria,
relacionados ao controle de pessoal e ao monitoramento dos prestadores de serviços.

QUADRO 03 – Unidades Visitadas

Municípios Unidades da SESAB 

Salvador

Hospital Geral Ernesto Simões Filho - HGESF

Hospital Geral Roberto Santos - HGRS

Hospital Geral do Estado - HGE

Lauro de Freitas Hospital Geral Menandro de Faria - HGMF

Camaçari Hospital Geral de Camaçari – HGC

Ilhéus Hospital Geral Luiz Viana Filho - HGLVF

Ipiaú Hospital Geral de Ipiaú - HGI

Feira de Santana
Hospital Geral Clériston Andrade – HGCA

Hospital Especializado Lopes Rodrigues – HELR 

Guanambi Hospital Regional de Guanambi - HGG

Vitória da Conquista 
Hospital Geral de Vitória da Conquista – HGVC

Hospital Especializado Afrânio Peixoto – HEAP 

Jequié Hospital Geral Prado Valadares - HGPV
                 Fonte: Inspeção in loco.

1.3 – Conjuntura dos Profissionais Médicos Envolvidos na Prestação de Serviços
de Saúde em Termos Quantitativos

1.3.1 – Estatutários Ocupantes do Grupo Ocupacional de Saúde

Segundo  pesquisa  realizada  no  Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  –  SIRH,
tomando como base o mês de julho de 2016, encontravam-se registrados na folha de
pagamento da  SESAB 22.586 servidores estatutários ativos da Administração Direta e
135 em Regime Especial de Direito Administrativo (Reda), o que totaliza um quantitativo
de  22.721  servidores  com  vínculo  direto.  Deste  total,  3.279,(14,43%)  são  médicos
estatutários e 25 (0,11%) contratados mediante Reda.

Ainda  de  acordo  com  as  informações  extraídas  do  SIRH  (julho/2016),  os  22.586
servidores  registrados  na  Secretaria  da  Saúde  estão  alocados  principalmente  nos
seguintes cargos:
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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TABELA 06 – Distribuição dos Servidores Estatutários por Cargos Públicos

Cargo Quantidade

Auxiliar Administrativo 3.726

Auxiliar de Enfermagem 3.660

Médico 3.279

Técnico em Enfermagem 2.359

Enfermeiro 1.977

Médico Residente 879

Técnico Administrativo 651

Técnico Patologia Clínica 625

Farmacêutico 494

Assistente Social 473

Fisioterapeuta 412

Odontólogo 392

Técnico em Radiologia 308

Nutricionista 229

Auxiliar Administrativo/Motorista 205

Estagiário Nível Universitário 183

Psicólogo 151

Atendente de Enfermagem 146

Sanitarista Vigilante Epidemiológica 135

Auditor em Saúde 118

Agente Serviços Saúde 105

Terapeuta Ocupacional 104

Farmacêutico Bioquímico 87

Atendente Consultório Dentário 81

Regulador Assistência em Saúde 77

Agente de Saneamento 60

Auxiliar Serviços Saúde/Atendente Rural 48

Enfermeiro Residente 48

Sanitarista/Vigilante Sanitário Ambiental 43

Fonoaudiólogo 41

Subtotal 21.096

Outros Cargos 450

 Indeterminado (*) 1.040

Total 22.586

                                 Fonte: SIRH (base julho/2016).
     Nota: * Informação constante do Sistema, porém sem preenchimento do cargo

                                  específico.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

O grupo ocupacional dos servidores públicos de saúde encontra-se organizado da forma
estabelecida pelo art. 4º da Lei Estadual n° 11.373/2009:

Art.  4º  -  Os cargos  do  Grupo Ocupacional  Serviços  Públicos  de Saúde ficam
organizados nas seguintes categorias funcionais:

I -  Auxiliar em Serviços de Saúde, compreendendo o conjunto de cargos cujas
atribuições  integram  campo  profissional  ou  ocupacional  para  o  qual  se  exige
escolaridade de nível fundamental;

II - Técnico em Serviços de Saúde, compreendendo o conjunto de cargos cujas
atribuições  integram  campo  profissional  ou  ocupacional  para  o  qual  se  exige
escolaridade de nível técnico profissionalizante;

III - Graduação Superior em Serviços de Saúde, compreendendo o conjunto de
cargos cujas atribuições integram campo profissional ou ocupacional para o qual
se exige escolaridade de nível superior.(Grifos não constantes do original)

As categorias funcionais do grupo ocupacional de serviços públicos de saúde englobam
os seguintes cargos:

QUADRO 04 - Categorias Funcionais Pertencentes ao Grupo Ocupacional de
Serviços Públicos de Saúde

Categorias Funcionais Cargos

Auxiliar em Serviços de Saúde Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Nutrição e Dietética, Auxiliar
de Consultório Dentário, Protético

Técnico em Serviços de Saúde
Técnico de Enfermagem, Técnico de Nutrição e Dietética, Técnico
em  Higiene  Dental,  Técnico  em  Patologia  Clínica,  Técnico  em
Radiologia.

Graduação Superior em Serviços
de Saúde

Assistente  Social,  Auditor  em  Saúde,  Biólogo,  Biomédico,
Enfermeiro, Engenheiro Clínico, Engenheiro Químico, Engenheiro
Sanitarista,  Farmacêutico,  Farmacêutico  Bioquímico,  Físico,
Fisioterapeuta,  Fonoaudiólogo,  Médico,  Médico  Veterinário,
Nutricionista,  Odontólogo,  Psicólogo,  Químico,  Regulador  da
Assistência em Saúde, Sanitarista, Terapeuta.

Fonte: Anexo II da Lei 11.373/2009.

Para efeito da análise referente ao cumprimento das escalas, esta auditoria priorizou as
relativas  aos  cargos  de  médico,  devido  à  relevância  e  à  materialidade  que  estes
profissionais  representam  nesta  conjuntura,  tendo  em vista  que  estão  mais  afetos  à
atividade-fim da prestação de serviços de saúde aos usuários do SUS das unidades da
rede própria que foram visitadas.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

1.3.2 - Conjuntura dos demais Profissionais Médicos Envolvidos na Prestação de
Serviços de Saúde em Termos Quantitativos

Além dos profissionais médicos pertencentes ao seu quadro de pessoal, a SESAB, por
intermédio da sua Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais), possuía em julho
de 2016, contratos de terceirização de mão de obra com 264 empresas prestadoras de
serviços médicos, com base na Portaria SESAB nº 1003, de 07/06/2010, que autorizou o
credenciamento  e  contratação de  empresas  para  prestação  de  serviços  médicos  nas
especialidades de cirurgia, anestesia e intensivista para UTI e Semi-UTI. Somente no mês
de junho de 2016, o gasto total com a contratação destas empresas atingiu o montante de
R$14.293.484,42.  Para  o  final  do  exercício  de  2016,  as  projeções para  esse tipo  de
despesa apontam para um montante de R$171.521.813,04.

Além  das  empresas  prestadoras  de  serviços  médicos  contratadas,  a  SESAB  vem
utilizando, desde de 2012, os serviços de terceirização de mão de obra oferecidos pela
Fundação  José  Silveira,  mediante  o  contrato  nº  20/2012,  originário  da  Concorrência
Pública  003/2012,  objetivando  a  prestação  de  serviços  de  saúde  em  diversas
especialidades  a  serem  ofertados  nas  unidades  sob  gestão  direta  da  Secretaria  na
capital e no interior. As referidas contratações bem como as indenizações somaram até
junho do corrente exercício o montante de R$57.315.475,81. 

De acordo com as análises realizadas pela equipe de Auditoria nas escalas de serviços
fornecidas pela SESAB, além das informações encaminhadas pelas unidades visitadas e
demonstrativos  da  Sais, para  os  médicos  contratados  por  intermédio da  mencionada
portaria foi possível estimar em 1.296 o quantitativo desses profissionais, tomando como
base o mês de julho de 2016. Quanto aos médicos da Fundação José Silveira que atuam
nas  unidades  hospitalares  de  gestão  direta  da  SESAB,  estimama-se  em
aproximadamente  650 profissionais. A  tabela  e  o  gráfico  a  seguir  demonstram  o
quantitativo de médicos por tipo de vínculo firmado com a SESAB.

TABELA 07 - Quantitativo de Médicos da Rede Própria

Natureza do Vínculo Quantidade Percentual

Médicos - Estatutários 3.279 62,46%

Médicos -  Pessoa jurídica(*) 1.296 24,69%

Médicos - Reda 25 0,48%

Médicos - Fundação José Silveira(**) 650 12,38%

Total 5.250 100,00%

               Fonte: SIRH (base julho/2016) e informação do auditado.
                       Notas: (*) Quantidade estimada a partir das escalas médicas fornecidas pela SESAB.

(**) Quantidade estimada a partir das informações fornecidas pelas unidades visitadas e dimensionamento
                                     estabelecido no contrato 20/2012.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Percebe-se, a partir dos quantitativos apresentados, que 37,54% dos médicos que atuam
na  SESAB  não  fazem  parte  de  seu  quadro  efetivo,  circunstância  que  deixa  a
administração vulnerável à distorções quanto a carga horária e/ou remuneração entre os
profissionais  médicos  que  atuam  nas  unidades  da  rede  própria  da  Secretaria.  Esta
situação permanece inalterada, quando comparada com aquelas constatadas em 2014.

GRÁFICO 01 – Proporção da Composição de Médicos na SESAB

      

      Fonte: SIRH (base julho/2016) e informação do auditado.

Faz-se  necessário  salientar  que  não  há  um  valor  fixo  mensal  estabelecido  para  a
prestação  de  mão  de  obra.  Cada  mês,  em  função  do  quantitativo  de  profissionais
alocados, há uma variação no valor total pago relativo a cada contrato. 

Conforme mencionado anteriormente, os profissionais médicos que atuam nas unidades
hospitalares sob gestão direta da SESAB, possuem vínculos diversos. A tabela seguinte
demonstra a distribuição desses profissionais, por vínculo, nas 13 unidades visitadas pela
equipe de Auditoria, dentre as quais estão aquelas que concentram a maior parte dos
médicos da SESAB.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

TABELA 08 – Quantitativo de Médicos nas Unidades Visitadas 

Unidades da Saúde Estatutário REDA PJ FJS* Total %

Hospital Geral Roberto Santos - HGRS 447 - 50 126 623 11,87

Hospital Geral do Estado – HGE/HGE2 294 04 452 70 820 15,62

Hospital Geral Clériston Andrade – HGCA 140 - 115 76 331 6,30

Hospital Geral Ernesto Simões Filho - HGESF 137 - 67 25 229 4,36

Hospital Geral de Vitória da Conquista – HGVC 131 - 127 47 305 5,81

Hospital Geral Menandro de Faria - HGMF 93 - 113 48 254 4,84

Hospital Geral de Camaçari – HGC 87 - 122 41 250 4,76

Hospital Geral Luiz Viana Filho - HGLVF 77 - 27 16 120 2,29

Hospital Geral Prado Valadares - HGPV 66 01 34 41 142 2,70

Hospital Regional de Guanambi - HRG 45 - 61 21 127 2,42

Hospital Geral de Ipiaú - HGI 18 - 07 15 40 0,76

Hospital Especializado Lopes Rodrigues - HELR 13 01 00 07 21 0,40

Hospital Especializado Afrânio Peixoto - HEAP 08 - 00 09 17 0,32

Subtotal 1.556 06 1.175 542 3.279 62,46

Outras Unidades 1.723 19 121 108 1.971 37,54

Total de Médicos 3.279 25 1.296 650 5.250 100,00
Fonte: Escalas médicas e relatórios fornecidos pelo Auditado.
Nota: (*) Quantidade referente às outras unidades estimada a partir do dimensionamento previsto no contrato nº 20/2012.

Percebe-se uma maior concentração de médicos no HGRS, HGE/HGE2 e HGCA que
detêm  33,79% do  total  de  profissionais,  dada  a  importância  desses  hospitais  como
centros de atração de pacientes devido à população da área que abrangem. Quanto à
alocação  dos  médicos  que  possuem  vínculo  mediante  “Pessoa  Jurídica”  (PJ),
estabeleceu-se,  como  estimativa  de parâmetro, a  lotação  desses  profissionais  nas
unidades de saúde a partir das escalas de serviço fornecida pela Sais e pelas unidades
visitadas,  a  pedido desta  auditoria.  Percebe-se,  neste  caso,  uma concentração maior
deste tipo de vínculo nos grandes centros urbanos do interior do Estado, a exemplo dos
hospitais Clériston Andrade, em Feira de Santana e o Geral de Vitória da Conquista, bem
como daqueles situados na região metropolitana, tais como o Geral de Camaçari  e o
Menandro  de  Farias  em  Lauro  de  Freitas.  Destaca-se  ainda  o  elevado  número  de
profissionais contratados para atuação na recente ampliação do Hospital Geral do Estado
(HGE2).
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

2  –  Avaliação  dos  Controles  Relativos  à  Administração  de  Pessoal  Próprio  e
Terceirizado

2.1 – Elevado Número de Ausências nos Horários de Atendimento Médico, Gerando
Prejuízo e Impactando na Prestação de Serviços aos Cidadãos

Visando confirmar  a presença dos profissionais  médicos de acordo com a escala  de
serviço da área de sua lotação, esta auditoria realizou 2.048 testes de verificação nas
unidades de saúde selecionadas, abrangendo um total de 1.487 médicos. Vale salientar
que foram realizados de uma a três testes em dias e horários diferentes nas diversas
dependências  dos  hospitais  visitados,  ocasionando  a  possibilidade  de  um  mesmo
profissional ter sua presença testada mais de uma vez no mesmo dia ou em outro dia,
conforme a escala de serviço da unidade.

Verificou-se, um elevado número de ausências de médicos que não foram localizados
pela equipe de auditoria, nos dias e horários previstos na escala fornecida pela unidade
(Apêndice 01). Merece ainda destaque o fato de que esta auditoria considerou como não
conformidade as ausências decorrentes de: a) descumprimento da carga horária prevista
na  escala  (médicos  diaristas  e  prescritores),  b)  profissionais  que  se  encontravam de
sobreaviso e c) profissionais que não se encontravam na unidade hospitalar no momento
da  abordagem  realizada  pela  auditoria.  Para  tanto,  considerou-se  como  instrumento
basilar para as verificações in loco, a escala de serviço fornecida pelo hospital, ainda que
por vezes esta apresente inconsistências conforme abordagem posterior. 

Cabe destacar que as situações de afastamentos, a exemplo de gozo de férias, licenças
diversas  ou  faltas  justificadas  não  foram  consideradas  no  cômputo  das  não
conformidades anotadas pela auditoria.
 
A tabela  a  seguir  apresenta  o  total  de  faltas  registradas pela  auditoria  nas unidades
verificadas, comparado com o total da amostra testada em cada hospital.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

TABELA 09 – Total de Ausências Registradas nas Unidades x Total de Verificações

Unidade
Total da Amostra

Testada
Situações de não

Conformidade
Percentual de

Ausências

Hospital Geral de Vitória da Conquista – HGVC 383 182 47,51%

Hospital Geral Padro Valadares – HGPV 292 161 55,13%

Hospital Geral Roberto Santos – HGRS 239 125 52,30%

Hospital Geral Clériston Andrade – HGCA 269 120 44,60%

Hospital Geral Menandro de Faria – HGMF 202 92 45,54%

Hospital Regional de Guanambi – HRG 209 66 31,57%

Hospital Geral Luiz Viana Filho – HGLVF 100 40 40,00%

Hospital Geral do Estado – HGE/HGE2 91 37 40,65%

Hospital Geral Ernesto Simões Filho – HGESF 99 36 36,36%

Hospital Geral de Camaçari – HGC 87 33 37,93%

Hospital Regional de Ipiaú – HRI 36 23 63,88%

Hospital Especializado Afrânio Peixoto - HEAP 26 4 15,38%

Hospital Especializado Lopes Rodrigues – HELR 15 2 13,33%

Total 2.048 921 44,97%
Fonte: Dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de setembro a novembro de 2016

Das  2.048  verificações  realizadas  pela  equipe  de  Auditoria,  objetivando  confirmar  a
presença dos profissionais segundo a escala de serviço, constatou-se um total de 921
ausências, o que representa um índice de aproximadamente 45% de não conformidade,
sendo o Hospital Geral de Vitória da Conquista o que registrou o maior número de faltas
em termos absolutos, com 182 ausências, seguidos pelo Hospital Geral Prado Valadares,
em Jequié, (161 ausências), Hospital Geral Roberto Santos (125 ausências) e Hospital
Geral Clériston Andrade, em Feira de Santana, (120 ausências) (Gráfico 02).

Em termos  relativos,  o  hospital  que  registrou  maior  índice  de  faltosos  foi  o  Hospital
Regional  de Ipiaú  com 63,88%, seguido do Prado Valadares, (55,13%) e  do Hospital
Roberto  Santos  na  capital  (52,30%),  enquanto  que  o  Hospital  Especializado  Lopes
Rodrigues, em Feira de Santana, apresentou maior índice de conformidade, registrando
apenas 13,33% de ausências em relação ao total de testes de verificação realizados na
unidade (Gráfico 03).
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Gráfico 02  – Total de Faltas Registradas nas Unidades – Setembro a
Novembro 2016

     

      Fonte: Dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de setembro a novembro 2016.

Gráfico 03 -  Percentuais de Faltas Registradas por Unidade Hospitalar 
Setembro a Outubro de 2016

      Fonte: Dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de setembro a novembro de 2016.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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Convém salientar que em cumprimento à Ordem de Serviço Externo n.º SGA 102/2014,
foi realizada, no exercício de 2014, auditoria específica na área de pessoal da Secretaria
de Saúde do Estado da Bahia (Sesab), com o intuito de verificar os sistemas de controle
existentes,  tanto  na  frequência  dos  médicos  nos  hospitais  e  unidades  de  saúde  do
Estado,  quanto  na  realização  de  teste  no  Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos
(SIRH) para avaliar aspectos inerentes à qualidade e segurança das informações.

As  constatações  referentes  às  ausências  de  profissionais  médicos  nos  hospitais
selecionados  por  essa  auditoria  não  só  permaneceram  no  exercício  corrente,  como
constatou-se variações positivas nos percentuais de ausências em 09 dos 12 hospitais
visitados em 2016, quando comparadas com o exercício de 2014. As exceções ficaram
por conta dos Hospitais Especializado Lopes Rodrigues, na cidade de Feira de Santana,
Regional de Guanambi e Ernesto Simões Filho, na capital, que apresentaram variações
negativas.  Ressalte-se  que  o  Hospital  Especializado  Afrânio  Peixoto,  em  Vitória  da
Conquista, embora inspecionado em 2016, não compôs a amostra das unidades visitadas
em 2014. O gráfico a seguir ilustra melhor a situação em comento.

Gráfico 04– Variação das Ausências Verificadas In Loco por Hospital – 2014 x 2016

   
     

   Fonte: Dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de setembro a novembro de 2016 e julho a outubro de 2014
 

Pode-se  perceber  que em algumas unidades,  a  exemplo  dos hospitais  Menandro  de
Farias,  Geral  de  Camaçari,  Roberto  Santos,  Prado  Valadares  e  Geral  do  Estado,
apresentaram  aumento  significativo  nos  percentuais  de  ausência.  Mesmo  o  hospital
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Ernesto Simões, que apresentou uma redução no percentual de faltas em comparação a
2014, este índice permaneceu elevado, à exceção foi o Hospital Lopes Rodrigues que
apresentou  uma  significava  redução  no  percentual  de  ausências  em  função  da
implantação de um sistema por identificação biométrica, que aprimorou seu controle de
frequência de pessoal, conforme verificado in loco por esta auditoria.

Com relação aos médicos estatutários e aqueles contratados pelo REDA, as ausências
constatadas  in  loco  por  esta  auditoria  se  configuram  como  violação  ao  Estatuto  do
Servidor Público do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 6.677/94), que em seus artigos 175
e 176 preconizam:

Art. 175 - São deveres do servidor:
[...]
III - observar as normas legais e regulamentares;
[...]
X -  ser  assíduo e pontual  ao serviço,  inclusive comparecendo à repartição em
horário extraordinário, quando convocado;
[…]
Art. 176 - Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe
imediato;
[...]

Já com relação aos profissionais médicos, contratados por intermédio de Cooperativas,
Fundações  e  demais  pessoas  jurídicas,  vale  ressaltar  o  que  preconiza  a  Portaria  da
Sesab  n.º  1003/2010,  a  qual  em seu  item III,  estabelece  a  obrigatoriedade  do  turno
presencial de 12 horas.

Portaria Nº 1003 de 07/06/2010, III – DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:
[...]
A empresa contratada se obriga a manter  nos hospitais previamente indicados
pela SESAB profissional médico, devidamente habilitado, para a realização dos
procedimentos médicos contratados em regime de urgência  e  emergência,  em
turnos  presenciais  de  12  horas,  sendo  que  o  quantitativo  de  turnos  e
profissionais  será  definido  pela  estimativa  de  número  de  procedimentos
contratados.
É  terminantemente proibido o  fracionamento de  plantões ou ausência  do
profissional médico, mesmo que por curtos períodos, situação que implicará
em  sanções  previstas  no  contrato,  inclusive  com  possibilidade  de  rescisão
contratual.
[...]
Ao  gestor  da  Unidade  Hospitalar  recairá  a  responsabilidade  nos  casos  de
pagamentos  indevidos,  em  função  de  Guias  de  Procedimentos  por  ele
autorizadas, sem a ocorrência dos serviços e plantões correspondentes, ou sem
autorização prévia da Contratante.
[...]
O gestor  deverá fiscalizar  a fiel  execução da prestação dos serviços médicos,
garantindo a jornada de 12 (doze) horas presenciais, sem fracionamentos e/ou
ausência  do  profissional  médico  na  Unidade,  mesmo  que  por  curtos
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períodos, devendo nestes casos notificar  formalmente a Secretaria  da Saúde,
para aplicação de medidas cabíveis. (grifos não constantes do original).

Conforme abordado em exercícios anteriores a causa das ausências pode ser atribuída
ao  deficiente  controle  empreendido  pelas  unidades  hospitalares  no  registro  das
presenças,  em  sua  quase  totalidade  efetuado  mediante  assinaturas  de  folhas  de
frequência  (médicos estatutários  e da  Fundação José Silveira)  ou  pela  assinatura  de
“Guia  de  Procedimentos”  no  caso  de  médicos  terceirizados,  aliados  ainda  ao
comportamento ético dos profissionais que descumprem o dever de estar presente nos
respectivos plantões. Esses métodos de controles demonstraram-se frágeis e ineficazes,
particularmente  nos  casos  de  descumprimento  da  carga  horária,  situação  em  que  o
médico assina a frequência e deixa a unidade antes do cumprimento integral do plantão. 

Situações  como  aquela  observada  no  Hospital  Especializado  Lopes  Rodrigues,  que
registrou um baixo índice de faltosos, deve-se a um controle eficaz efetuado por registro
biométrico em conjunto com demais medidas que garantem o cumprimento das escalas,
punindo os faltosos com a dedução do dia não trabalhado em sua remuneração.

As faltas observadas caracterizam ainda, improbidade administrativa, enquadrando-se no
art.  9º  da  Lei  nº  8.429/1992,  uma  vez  que  o  recebimento  de  remuneração  e/ou
indenização  sem  a  consequente  contraprestação  das  atividades  devidas,  ocasiona
prejuízo financeiro ao Erário.  Cabe registrar que a conduta dos médicos que faltam ao
serviço é criminosa, podendo ser caracterizada como tipo penal de omissão de socorro,
que deverá ser apurado na esfera penal.

2.2  –  Descumprimento de Carga Horária  Mínima Impactando o Atendimento aos
Usuários do SUS

Conforme mencionado anteriormente, foi realizada a verificação in loco da frequência dos
médicos lotados nos hospitais selecionados e, com base nas escalas fornecidas pelas
respectivas  unidades,  constatou-se  o  descumprimento  de  carga  horária  mínima  de
trabalho determinada pela legislação vigente.

O não cumprimento da carga horária mínima prevista ocorreu tanto nas ausências de
médicos já comentadas por esta Auditoria, (item 2.1)  quanto por aqueles profissionais
designados  como  “diarista”  ou  médico  prescritor, encarregados  de  atendimento  aos
usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS.  Neste  caso,  evidenciou-se  que  esses
profissionais costumavam passar pelos seus postos de trabalho no início da manhã mas,
quando procurados por esta Auditoria, já não se encontravam mais à disposição em suas
unidades de lotação, evidenciando uma jornada de trabalho muito aquém das mínimas 12
horas  (jornada  reduzida)  exigidas  pela  Lei  Estadual  11.373/2009,  art.  16,  parágrafo
primeiro, inciso II, in verbis:

Art.  16 –  A jornada semanal  de trabalho  dos servidores  integrantes  do Grupo
Ocupacional Serviços Públicos de Saúde, é a seguinte:
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I – Jornada Normal, compreendendo:
a) 120 (vinte) horas mensais para os servidores ocupantes dos cargos de 
Médico;
b) 240 (quarenta) horas mensais para os servidores ocupantes do cargo de

Sanitarista;
c) 180 (trinta) horas mensais para os demais servidores pertencentes às  
carreiras vinculadas ao Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde.

II – Jornada Ampliada, atendida a pertinência e a necessidade da Administração
Pública, compreendendo 240 (duzentos e quarenta) horas mensais para todos os
cargos  integrantes  das  carreiras  vinculadas  ao  Grupo  Ocupacional  Serviços
Públicos de Saúde, excetuando-se os cargos de Regulador da Assistência em
Saúde, Médico, Sanitarista e Auditor em Saúde
Pública.
§ 1º – Os servidores ocupantes dos cargos de Médico poderão atuar:
I  – com jornada normal,  em regime de  plantão de 24 (vinte e quatro) horas
semanais ou dois plantões de 12 (doze) horas semanais, a critério da Diretoria
da Unidade onde o servidor estiver em exercício;
II – com jornada reduzida, em regime de plantão de 12 (doze) horas semanais.
(grifos não contantes do original)

Embora  a  norma  mencionada  conduza  a  uma  interpretação  clara  e  única acerca  da
jornada semanal  de trabalho dos profissionais médicos,  esta Auditoria  pôde constatar
mediante o contato diário com o corpo clínico presente nos hospitais visitados e com a
Direção e Coordenação destes,  que em relação aos médicos “diaristas”,  passou-se a
tolerar  que o  sistema de trabalho desses profissionais fosse baseado em número de
atendimentos  a  pacientes  internados  ou  de  consultas  e  procedimentos  realizados  no
ambulatório da unidade, normalmente no início da manhã, e com duração, por vezes, não
superior a algumas horas diárias. Assim, a carga horária semanal dos médicos “diaristas”
acabou se desvinculando da norma legal vigente. Ao invés da exigência do cumprimento
da carga horária pelo qual o médico é remunerado, basta o cumprimento de um certo
número de prescrições diárias, ainda que o atendimento destas ocupem um tempo inferior
às 120 horas mensais legalmente exigidas e pagas pelo Poder Público. Este fato já havia
sido objeto de constatação em 2014, quando da auditoria na área de pessoal realizada na
SESAB (Processo n° TCE/013504/2014).

Compete ressaltar que o significativo aumento no número de ausências em 2016, quando
comparado  com  2014,  conforme  ilustrado  no  Gráfico  04  do  item  2.1,  decorreu,
provavelmente,  do  fato  de  que  esta  auditoria  realizou  um  significativo  número  de
verificações no meio das manhãs, como também no período da tarde.

Como consequências diretas da inobservância da carga horária, têm-se o aumento do
tempo  de  espera  para  o  paciente  conseguir  um  atendimento  médico  ambulatorial
adequado, a superlotação de pacientes nos corredores das unidades, além da sobrecarga
de trabalho para aqueles profissionais médicos que cumprem com rigor as suas escalas
de serviço, prejudicando, dessa forma, a prestação dos serviços de saúde para aqueles
que mais necessitam. O quadro a seguir exemplifica alguns casos de descumprimento de
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carga horária por médicos “diaristas”.

QUADRO 05 – Inobservância da Jornada de Trabalho Mínima com Impactos Sobre a 
Prestação de Serviços à População Assistida

UNIDADE Profissional Vínculo
Verificações

Data Horário

HGESF

Nélio Pinto FJS 22/09/16 10:50

Maria Auxiliadora Rohis FJS 22/09/16 11:00

Luciano Cavalcante Estatutário 22/09/16 10:11

Hildebrando Cerqueira Maia PJ 23/09/16 11:00

Rubens Fernandes Oliveira PJ
27/09/16 11:20

27/09/16 14:30

Tânia Maria de Souza Alves PJ 27/09/16 14:10

HGE

Marius Wert Ramos PJ 17/11/16 09:30

Virgínia Lúcia Ribeiro Estatutário 18/11/16 16:05

Carlos Henrique Briglia Barros Estatutário
18/11/16 09:00

18/11/16 15:35

Leonardo Lisboa de Azevedo Estatutário
18/11/16 09:06

18/11/16 15:35

Ricardo Augusto Ribeiro Galvão Estatutário
18/11/16 09:05

18/11/16 15:40

José Eduardo F. Castelo Branco PJ
18/11/16 10:06

18/11/16 15:40

HGRS

Adriano de Araújo Melo Estatutário 11/10/16 11:00

Ivanise Travassos de Oliveira Bomfim Estatutário
10/11/16 11:10

11/11/16 11:20

Rita de Cassia Cerqueira de Moura Fé Estatutário 10/11/16 11:10

José Luciano Rodrigues de Araújo Estatutário 11/11/16 11:40

Gelson Domingues de Brito Lopes Neto Estatutário 11/11/16 11:40

Harlem Carvalho de Oliveira Estatutário 30/12/99 15:05

Paulio Fernando Pinheiro Palma Estatutário 30/12/99 15:45

Marcos Clarencio Batista Silva Estatutário
09/11/16 16:40

14/11/16 16:00

HGLVF
Ana Carolina Alvares L. Lemos Estatutário 05/10/16 15:10

Jaime Oliveira Júnior Estatutário 30/09/16 16:00

HGI Maria Luiza G. de Oliveira Estatutário 04/10/16 10:11

Telma Cristina Mota Estatutário 03/10/16 11:45
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Jorge Borges de B. Neto Estatutário 04/10/16 10:13

HGCA

Juliano Mosquera Simões PJ 11/10/16 15:59

Lis Santana FJS 18/10/16 14:20

Jorge Antônio Ferreira Marques Estatutário. 12/10/16 10:42

HGC
Carlos Alberto Moreno de Oliveira Estatutário 25/10/16 15:50

Samuel Campos Neves Estatutário 25/10/16 16:00

HGPV

Anady Oliveira Nascimento Souza Estatutário
11/10/16 08:30

11/10/16 11:30

Ana Karyna Pinheiro de Aguiar FJS
11/10/16 08:35

11/10/16 11:35

Herber Ribeiro de Araújo FJS

12/10/16 09:10

12/10/16 10:45

13/10/16 09:00

Ivo Teixeira Leite Estatutário

11/10/16 08:50

11/10/16 11:40

12/10/16 09:25

12/10/16 11:00

Elias Chamel José Estatutário
11/10/16 08:55

11/10/16 14:30

HGVC

Wagner Rangel Borges PJ
19/10/16 10:48

19/10/16 11:50

Luciano Dias Nascimento FJS
19/10/16 10:48

19/10/16 11:50

Cristiano Nonato M. Lucena Estatutário
19/10/16 11:00

19/10/16 16:30

Alessandro Porto Santana FJS
20/10/16 10:49

20/10/16 11:40

Jaime Arandia Salvatierra PJ
20/10/16 14:30

21/10/16 08:45

HGMF

Adriana Oliveira Rocha FJS
27/10/16 11:02

27/10/16 11:55

Maria Cristina Conrado dos Santos Estatutário
31/10/16 10:02

31/10/16 15:20

José Sirley Vasconcelos de Oliveira Estatutário 01/10/16 15:30
Fonte: Escalas médicas fornecidas pelas unidades e dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de  setembro a  
novembro de 2016.
 Nota: FJS – Fundação José Silveira.
           PJ – Pessoa Jurídica.
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A carga horária é requisito indissociável do cargo/função pública e deve ser observada de
forma compulsória pelo médico, seja este servidor ou prestador de serviço contratado
pela  SESAB.  Existe  uma  relação  direta  entre  os  dias  de  trabalho  e  a  remuneração,
traduzindo o cumprimento integral da carga horária.

Independentemente do cargo ou função, todo e qualquer servidor (efetivo, temporário ou
contratado)  deve fiel  observância à sua carga horária  e não poderia  ser  diferente no
tocante aos profissionais médicos. O descumprimento da carga horária prevista pode ser
atribuída à permissividade no controle das escalas, por parte das Diretorias das Unidades
auditadas que, junto com a SESAB, deveriam zelar pelo cumprimento da retromencionada
lei  e  adotar  as  providências  disciplinares  cabíveis.  É  de  responsabilidade  destas  a
fiscalização do cumprimento da carga horária mínima por parte dos médicos estatutários
e  daqueles  contratados  mediante  credenciamento  de  Pessoa  Jurídica,  evitando,  por
obviedade, o prejuízo dessas ações aos serviços de saúde para a população em geral.

2.3 – Prática do Sobreaviso por Médicos Escalados para Plantões em Hospitais

Seguindo os parâmetros dos procedimentos de auditoria utilizados, no exercício de 2014,
tal  como mencionados anteriormente,  retornou-se aos hospitais  objetivando verificar  a
presença dos profissionais médicos de acordo com a escala de trabalho fornecida pelas
respectivas unidades, quando se evidenciou a instituição da prática de sobreaviso. Tal
situação  também  foi  objeto  de  apontamento  nas  auditorias  realizadas  por  esta
Coordenadoria,  tanto  em  2012  como  em 2014,  constatando-se  então  que  a  referida
prática continua sendo adotada nos hospitais que compõem as unidades da rede própria
sob gestão direta da SESAB.

A definição das escalas e distribuição de profissionais nos setores dos hospitais tem por
base a carga horária contratada de cada médico. A lei nº 11.373/2009 e a Portaria da
SESAB nº 416/2009 determinam que os médicos trabalhem ao menos 120 horas por mês,
podendo adotar jornada reduzida de 12 horas semanais. Vale ressaltar que, a presença
física nos locais  de trabalho é imprescindível  para os profissionais de plantão,  sendo
considerada falta grave o descumprimento deste dever.

A conjuntura da saúde pública e o volume de pacientes que buscam atendimento nos
hospitais públicos da rede própria exige uma resolutividade por parte dos prestadores de
serviços  médicos.  Neste  contexto,  a  presença  física  do  médico  nos  hospitais  é
fundamental.  Cumpre  relatar  que  objetivando  verificar  o  cumprimento  das  escalas
estabelecidas, a Diretoria Geral de Rede Própria (DGRP) realiza trabalho de fiscalização
dos prestadores de serviços contratados para os hospitais e, no caso de falta, o valor do
referido plantão é glosado ao final do mês. A Corregedoria da Secretaria de Administração
do Estado da Bahia (Saeb) realiza também um trabalho de fiscalização do cumprimento
das escalas dos servidores estatutários e daqueles contratados pelo REDA.
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Não obstante esses controles e as obrigações contratuais e legais de cumprimento da
escala definida pelo hospital, verificou-se a prática do “sobreaviso” em algumas unidades
hospitalares  visitadas.  Esta  modalidade  de  prestação  de  serviço  médico  consiste  na
disponibilidade do profissional, sem sua presença física, mas no caso de ocorrer uma
demanda específica, ele atende ao chamado da unidade e comparece ao hospital.  O
profissional  que  está  supostamente  em  “sobreaviso”  não  se  encontra  presente  nos
plantões e por este motivo não cumpre a escala de trabalho determinada.

O Apêndice 02 deste relatório apresenta a totalidade dos médicos que se encontravam
nesta situação (57 ocorrências), entretanto, são exemplificados no quadro seguinte alguns
casos de sobreaviso identificados nos hospitais visitados.

QUADRO 06 – Casos de “Sobreaviso” nos Hospitais Visitados

Unidade Profissional Especialidade Vínculo
Data da 

Visita

HGESF Gustavo Mustafá Tanajura  Infectologia Estatutário 22/09/16

HGRS

Moisés Correa Dantas Neurologia FJS 11/11/16

Rubson Soares Rocha Neurologia FJS 11/11/16

Walter de Oliveira Tavares Carvalho Filho Oftalmologia Estatutário 10/11/16

Milla Dias Sampaio Oftalmologia Estatutário 11/11/16

HGLVF

Geraldo Barbosa da Rocha Neto Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 30/09/16

David Costa Moreira Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 05/10/16

Marcelo Pereira Aguiar Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 30/09/16

Edgar Teixeira Falcão Neurologia Estatutário 30/09/16

Ana Carolina Alvares L. Lemos Neurologia Estatutário 05/10/16

HGI

Valnei Luciano P. Pestana Clínica Médica Estatutário 04/10/16

Daniela A. Ribeiro Ginecologia/Obst. Estatutário 04/10/16

Jorge Borges B. Neto Dermatologia Estatutário 03/10/16

Sebastião de S. Ribeiro Odontologia Estatutário 03/10/16

HGCA
Luciana Simões F. Vidal Urologia PJ 11/10/16

Ruy Ney de A. Santana Júnior Neurocirurgia PJ 18/10/16

HRG

Hubert Délio Malheiros Silveira Ecocardiografia Estatutário 27/09/16

Marco Gomes Lopes  Intensiva PJ 28/09/16

Jonas Rodrigues da Silva Neto Ultrassonografia FJS 28/09/16

Bernardo Marshal Teixeira Rocha Ultrassonografia FJS 29/09/16

Nivaldo da Silva Brandão Neurocirurgia PJ 29/09/16

Maikon Guimarães Fernandes Clínica Médica FJS 29/09/16
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HGPV

Mara Rúbia Carrilho Santos Odontologia Estatutário 11/10/16

Elias Carlos D'avila Júnior Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 11/10/16

Letícia Rocha da Nóbrega D'avila Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 11/10/16

Marina Ferraz Neves Oliveira Odontolocia Estatutário 12/10/16

Danilo Cortes Lins Queiroz Neurologia Estatutário 12/10/16

Elias Carlos D'avila Júnior Cirurgia Buco Maxilo Estatutário 12/10/16

HGVC

Cristiano Nonato M. Lucena Cardiologia Estatutário 19/10/16

Maira Katarine Franco Da Mota Nefrologia Estatutário 19/10/16

Luis Cláudio Menezes Carvalho Cardiologia Estatutário 19/10/16

Edney Nascimento Matos Obstetrícia Estatutário 19/10/16

José Antônio Fernandes Santos Anestesia PJ 21/10/16

Vandilson Ivo Junqueira Neuropediatria Estatutário 21/10/16

Fábio Ferraz de Almeida Pediatria Estatutário 19/10/16
Fonte: Procedimento de auditoria de verificação de cumprimento da escala de serviço – Setembro a Novembro de 2016.

A prática de manter profissionais em sobreaviso não é permitida em lei e está proibida
pela  Portaria  nº1.003/2009,  podendo configurar  ato  de  improbidade e até  mesmo ser
enquadrada como fato típico penal e ainda trazer consequências diretas na prestação dos
serviços  aos  usuários,  por  conta  de  atitudes  de  descaso  desses  profissionais  que
descumprem suas obrigações funcionais, além de implicar prejuízo ao erário ao pagar
indevidamente por uma prestação de serviços, sem, contudo, obter a contraprestação.

A causa dessa improbidade se lastra não só no comportamento dos profissionais que
descumprem  o  código  de  ética  médica  como  também  na  escassez  de  médicos  em
determinadas especialidades no âmbito da rede pública estadual, além do frágil controle
exercido pela direção das unidades visitadas,  conforme abordado neste relatório,  que
permitem a utilização do sobreaviso durante as jornadas de trabalho, situação, inclusive,
que deve ensejar o descredenciamento da empresa e a rescisão unilateral do contrato.

Por fim, compete informar que se encontra em trâmite na Procuradoria Geral do Estado –
PGE,  o  processo  PGE20014680794,  de  origem desta  Casa,  tendo  ainda  como parte
interessada a SESAB, referente à consulta realizada junto àquela Procuradoria acerca da
prática de sobreaviso constatada pelas auditorias realizadas por este Tribunal.
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2.4  –  Fragilidades na  Implantação do Ponto Eletrônico por  Biometria,  e  Demais
Sistemas  de  Controles,  Comprometendo a  Frequência  e  Apuração de  Faltas  de
Pessoal, Contribuindo para a Ausência de Profissionais de Saúde nas Unidades da
Rede Própria da SESAB

Como evidenciado nos itens V.2.1 e V.2.2 deste relatório, durante as visitas realizadas nas
unidades de saúde que compõem a rede própria da SESAB, constatou-se a ausência de
diversos  profissionais  médicos  nos  respectivos  postos  de  trabalho,  em desatenção  à
escala estabelecida.

Esta situação, também foi objeto de constatação no decorrer da auditoria realizada no
exercício  de  2012,  por  esta  Coordenadoria  (Processo n°  TCE/007471/2012).  Naquela
ocasião,  verificou-se  que  se  encontrava  em  andamento  nas  unidades  auditadas  a
implantação do Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria, cuja implementação estava
sendo  efetivada  de  forma  gradativa,  começando  pelas  unidades  do  Hospital  Geral
Roberto  Santos,  nesta  capital,  e  do  Hospital  Geral  Clériston  Andrade,  em  Feira  de
Santana.  Decorridos dois  anos,  em 2014 a auditoria  constatou que a implantação do
referido mecanismo de controle não se mostrou eficaz como instrumento para reduzir o
índice de faltas constatadas. 

Após  mais  dois  anos,  ou  seja,  em  2016  esta  auditoria  evidenciou  que  o  referido
mecanismo de controle continua sem apresentar soluções para reduzir o índice de faltas
constatadas, bem como a implantação e operação do sistema biométrico de controle de
jornada encontra-se praticamente paralisada.

Visando  demonstrar  essa  situação,  a  Auditoria  selecionou  para  teste  734  postos  de
trabalhos ocupados por médicos do quadro de pessoal da SESAB (estatutário e REDA)
entre  setembro  a  novembro  de  2016.  Desse  total,  260  médicos  (35,42%)  foram
entrevistados pela equipe de auditoria e quando perguntados se estavam utilizando o
Sistema  de  Ponto  Eletrônico  por  Biometria,  apenas  21,  ou  seja,  8,07%,  afirmaram
registrar sua frequência por meio do citado sistema, conforme demonstrado no Apêndice
03,  deste  relatório.  O  quadro  a  seguir  ilustra  melhor  essa  situação  considerando  a
unidade hospitalar visitada.
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TABELA 10 – Percentual de Médicos do Quadro de Pessoal da SESAB que Declaram
Utilizar o Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria(1)

Unidade
Utiliza Ponto

Eletrônico por
Biometria

Não utiliza Ponto
Eletrônico por

Biometria
Percentual

Hospital Geral do Estado – HGE - 17 0,00%

Hospital Geral Ernesto Simões Filho – HGESF - 16 0,00%

Hospital Geral Roberto Santos – HGRS - 54 0,00%

Hospital Geral Clériston Andrade – HGCA - 38 0,00%

Hospital Geral de Camaçari – HGC - 19 0,00%

Hospital Especializado Lopes Rodrigues – HELR 07 - 100%

Hospital Luiz Viana Filho – HLVF 07 12 36,84%

Hospital Geral Menandro de Faria – HGMF - 18 0,00

Hospital Regional de Guanambi – HRG 01 15 6,25%

Hospital Regional de Ipiaú – HRI - 01 0,00%

Hospital Geral Padro Valadares – HGPV 6 21 22,22%

Hospital Geral de Vitória da Conquista – HGVC - 24 0,00%

Hospital Especializado Afrânio Peixoto - 04 0,00%

Total 21 239 8,07%
Fonte: Dados coletados durante as visitas aos hospitais, no período de setembro a novembro de 2016.
Nota: (1) Compreende os médicos estatutários  entrevistados no dia dos respectivos plantões.

Em 07/02/2013, foi publicada a Instrução Normativa SESAB/SAEB nº 01/2013, visando
orientar as Unidades da Administração Central  da SESAB, DIRES, Unidades da Rede
Própria,  sob gestão direta  e  a Fundação de Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia  –
HEMOBA sobre jornada e escalas de trabalho, o registro e controle de frequência dos
servidores da SESAB.

Faz-se oportuno salientar que os plantões registrados nas escalas de serviços podem
ocorrer da seguinte forma: 

a) Carga horária de 12 horas, com entrada às 7:00 h e saída às 19:00 h (Serviço
Diurno – SD);

b) Carga horária de 12 horas, com entrada às 19:00 h e saída às 07:00 h (Serviço
Noturno – SN); e 

c) Carga  horária  de  24  horas  com entrada  às  7:00  h  e  saída  às  7:00  h  do  dia
seguinte.

Em seu art. 11, a Instrução Normativa em questão instrui sobre o controle de frequência
realizado através do Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria – SPEB, suas finalidades
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e atribuições de competência das unidades internas da SESAB, envolvidas no processo,
conforme descrito a seguir:

Art.  11  –  O  registro  e  controle  de  frequência  será  realizado  por  meio  de
identificação biométrica, através do Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria –
SPEB.

§1º – O SPEB tem por finalidades:
I – racionalizar o procedimento de controle de assiduidade e pontualidade;
II – armazenar os dados de forma sistematizada;
III – promover a transparência no processo de registro; 
IV  –  possibilitar  acesso  rápido  às  informações  pelo  servidor,  chefia

imediata, gestor da unidade e órgãos de controle.

A equipe  de  auditoria  buscou  informações  junto  às  diretorias  dos  hospitais  visitados
quanto a não utilização efetiva do Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria por parte do
corpo médico daquelas unidades, conforme demonstrado anteriormente.

Para  tanto,  foram apresentados  alguns  questionamentos  acerca  do  cumprimento  dos
requisitos  necessários  ao  cadastramento  dos  elementos  biométricos  necessários  ao
controle  eletrônico  de  ponto,  bem  como  sua  efetiva  implementação  e  manutenção.
Buscou-se ainda coletar informações com relação aos tipos de controles de frequência
existentes  nas  unidades,  tanto  para  os  médicos  estatutários,  quanto  para  aqueles
terceirizados (Pessoa Jurídica e Fundação José Silveira). A seguir está demonstrado um
resumo  das  respostas  apresentadas  pelos  Diretores  das  respectivas  unidades
hospitalares.

Quando questionados acerca da conclusão dos elementos biométricos necessários para a
implantação  do  controle  eletrônico  de  ponto,  os  gestores  dos  hospitais  visitados,
responderam que tal cadastramento foi realizado parcialmente ou sequer chegaram a ser
realizados por motivos diversos, dos quais destacam-se:

a) defeitos nos relógios de ponto instalados e demora para o conserto;
b)  suspensão  do  contrato  firmado  entre  a  SESAB  e  o  fornecedor,  interrompendo  o
cadastramento de novos profissionais;
c) mau funcionamento do sistema de ponto;
d) não atendimento, tempestivo, da SESAB, para a instalação do sistema;
e) suspensão da entrega dos crachás por parte da SESAB ou crachás danificados;
f) processo de cadastramento iniciado, porém o equipamento encontrava-se com defeito;
e
g) o cadastramento foi realizado, porém alguns médicos nunca receberam os crachás. 

Quando questionados sobre os tipos de controles existentes na unidade para o registro de
frequências dos médicos, os Diretores responderam, em sua quase totalidade, que estes
são efetuados a partir da assinatura dos profissionais em livro ou folhas de frequência
disponibilizadas  na  diretoria,  portaria  ou  no  conforto  médico.  Foi  ainda  relatada  a
utilização de “fichas de atendimento” “mapa cirúrgico” e outros documentos internos que
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acusem a presença do médico na unidade. Nos casos dos médicos terceirizados (PJ),
estes assinam as “guias de procedimentos” que posteriormente são entregues na diretoria
médica ou setor correspondente.

Outro item verificado por esta Auditoria diz respeito à disponibilidade e funcionamento dos
equipamentos instalados nas unidades hospitalares, tendo sido constatado:

a)  três  equipamentos instalados mas todos sem funcionamento  no  Hospital  Geral  de
Vitória da Conquista;
b)  um  único  equipamento  instalado  e  sem  funcionamento  no  Hospital  Especializado
Afrânio Peixoto;
c)  oito  equipamentos  instalados  estando  dois  com defeito  no  Hospital  Geral  Roberto
Santos;
d) um equipamento instalado e sem funcionamento no Hospital Geral de Ipiaú;
e) três equipamentos instalados e sem funcionamento no Hospital Geral Ernesto Simões
Filho;
f)  cinco  equipamentos  instalados  no  Hospital  Clériston  Andrade  e  nenhum em pleno
funcionamento; e
g) dois equipamentos instalados e sem funcionamento no Hospital Geral de Guanambi, o
qual informa ainda que a quantidade seria insuficiente.

Cabe registrar que tal situação já foi apontada na Auditoria de Pessoal realizada em 2012
(Processo n° TCE/007471/2012), bem como na Auditoria de Pessoal realizada em 2014
(Processo n° TCE/013504/2014).

É fundamental observar que por meio do julgamento das contas da Superintendência de
Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH),  exercício  2014  (Processo  n°
TCE/005012/2015), a Corte de Contas institui determinação quanto ao feito, constante no
Acórdão N°219, de 21/06/2016, destacada a seguir:

Determinações:
[...]
b) Execução da efetiva implantação e o cadastramento dos profissionais de saúde
no sistema biométrico de controle de jornada;

Mediante  a  solicitação  n°  PLQM 01/2016,  requisitou-se  à  SESAB que  informasse  as
medidas adotadas ou a serem adotadas com o intuito de cumprir a determinação desta
Corte de Contas, constante no Acórdão N°219, de 21/06/2016, para a implantação e o
cadastramento dos profissionais de saúde no sistema biométrico de controle de jornada,
tendo  o  Secretário  de  Saúde  se  manifestado,  por  intermédio  do  Ofício  GASEC  nº
1320/2016 de 12/08/2016, transcrito a seguir:

Foi celebrado contrato n° 009/2012 entre esta Secretaria de Saúde e a TASK, em
28/02/2012,  através  de  Pregão  Eletrônico  n°189/2010,  para  fornecimento  de
solução  integrada  de  controle  de  ponto  eletrônico  por  biometria,  o  qual  foi
encerrado em 05/05/2014.
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Em 01/07/2015,  por  meio  de  comunicação  interna,  nos  autos  do  processo  n°
0300150273807,  o  Superintendente  de  Recursos  Humanos  desta  SESAB
informou  o  encerramento  do  contrato  com  a  TASK  e  solicitou,  em  apertada
síntese, a realização de diagnóstico do FORPONTO e elaboração de novo projeto
para acesso e registro de frequência.

Em 10/07/2015, foi apresentado Termo de Referência, com tramitação dos autos
para  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  a  qual  opinou  pela  impossibilidade  de
contratação, na forma proposta, havendo, então, o arquivamento dos autos.

Com o fito de implantar a solução, os setores técnicos iniciaram estudo minucioso,
instaurando  o  processo  n°  0300160045365,  o  qual  foi  devidamente  instruído,
inclusive com opinativo da Secretaria da Administração/SAEB, Superintendência
de Recursos Logísticos/SRL e Superintendência de Gestão e Inovação/SGI, bem
como da Secretaria da Fazenda/SEFAZ.

Os  fólios  foram  submetidos  à  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  postulou
esclarecimentos  na  data  de  05/07/2016,  os  quais  estão  sendo  devidamente
analisados pelo setor técnico.

Diante do exposto, informamos que o projeto de implantação do ponto biométrico
superou a fase de estudos e elaboração do termo de referência, os quais foram
aprovados pela SAEB e SEFAZ, estando pendente de pronunciamento favorável
da PGE, para posterior licitação.

Por oportuno, ressaltamos que, mesmo sem contrato vigente, as ações relativas
ao sistema continuam sendo realizadas pela equipe do FORPONTO.

Convém ressaltar  que  as  ações  relativas  ao  sistema FORPONTO a que se  refere  o
Gestor  são  realizadas  por  equipe  da  própria  SESAB,  uma vez  que,  como informado
anteriormente,  o  contrato  firmado pela  Secretaria  com a empresa TASK Sistemas de
Computação S/A objetivando o fornecimento de  solução integrada de controle de ponto
eletrônico por biometria, foi encerrado em maio de 2014.

No entanto, o elevado índice de faltas constatadas no decorrer desta auditoria, decorrente
da  fragilidade  nos  mecanismos  de  controle  de  frequências  adotados  até  então  pelos
hospitais visitados,  revela a necessidade de revisão dos procedimentos de implantação
do  Sistema  de  Ponto  Eletrônico  por  Biometria  (SPEB),  a  fim  de  possibilitar  o
aprimoramento dos instrumentos de gestão no tocante à área de pessoal, que contribuirá
para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, uma vez que fomentará o regular
cumprimento da jornada de trabalho por parte dos profissionais de saúde, diminuindo o
tempo de espera e a superlotação de pacientes nos corredores desses hospitais, situação
presenciada em diversas ocasiões, durante esta auditoria.

Conforme já mencionado, nos hospitais visitados pela Auditoria, o sistema SPEB não vem
sendo utilizado, e o controle de frequência para os médicos estatutários e REDA como
também para os terceirizados da Fundação José Silveira é realizado por intermédio de
registro manual em folha de frequência mediante a assinatura do funcionário. Entende-se
que tais controles são extremamente frágeis e susceptíveis a erros ou burla, haja vista o
que esta Auditoria constatou, in loco, em quase todas as unidades visitadas, a exemplo de
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folhas de frequência sem qualquer assinatura e com o mês já encerrado, frequências
assinadas parcialmente, sem registro do horário de entrada e saída. 

Vale  destacar  como  exceção  o  Hospital  Especializado  Lopes  Rodrigues,  que  possui
implementado, por alternativa, um sistema de registro eletrônico de frequência que após a
sua instalação reduziu  de  forma significativa  o índice  de ausências  naquela  unidade,
conforme já mencionado no item 2.1 deste relatório.

Quanto aos médicos contratos por meio de pessoas jurídicas, o controle é realizado sobre
os procedimentos médicos executados, a partir do preenchimento manual do documento
“Guia de Procedimento Pessoa Jurídica” pelo próprio profissional. Posteriormente, esta
guia  é  processada  por  um  sistema  de  banco  de  dados  da  LPG  Soluções, empresa
contratada para efetuar o controle e o processamento dos procedimentos realizados pelos
médicos terceirizados,  e,  na sequência,  validados pelo Núcleo de Pessoa Jurídica da
DGRP que a encaminha para efetivação do pagamento.

A responsabilidade de atestar a presença do médico terceirizado, assim como a de validar
os procedimentos por ele realizados, recai, prioritariamente, sobre o Coordenador Médico
da unidade. Tal rotina mostrou-se incipiente e ineficaz, pois, além desse profissional não
se encontrar presente de forma ininterrupta na unidade a fim de confirmar a presença do
médico no local de trabalho, existe ainda a possibilidade dele centralizar em somente uma
pessoa  o  poder  de  decisão  sobre  os  descontos  que  por  ventura  possam  ocorrer,
decorrentes de faltas, atrasos e afastamentos desses profissionais.

Cumpre ressaltar que, as fragilidades constatadas nos controles relativos à frequência
dos prestadores de serviços (pessoa jurídica), lotados nas unidades de saúde da SESAB,
possibilitam  a  realização  de  pagamentos  indevidos  relativos  aos  procedimentos  e
plantões, que somente seriam identificados mediante a implantação de sistema rigoroso
de monitoramento e acompanhamento da execução dos contratos.

2.5 – Acumulação Indevida de Cargos Públicos

A Carta Magna veda a acumulação de cargos públicos, entretanto, estabelece algumas
exceções, entre estas, permite a acumulação de dois cargos ou empregos privativos de
profissionais  de  saúde  com  profissões  regulamentadas.  Importante  notar  que,  é
ressaltado que essa acumulação só será permitida quando houver compatibilidade de
horários (CF/1988, art. 37,XVI, c).

O acúmulo de mais de dois cargos na Administração Pública contraria o estabelecido no
art. 37 da Constituição Federal e na Lei Estadual n° 6.677/1994, transcritos adiante:

Art. 37 da Constituição Federal
[...]  
XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no
inciso XI:
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[...]
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,
com profissões regulamentadas;
XVII  –  a  proibição  de  acumular  estende-se  a  empregos  e  funções  e  abrange
autarquias,  fundações,  empresas públicas,  sociedade de economia mista,  suas
subsidiárias,  e  sociedades  controladas,  direta  ou  indiretamente,  pelo  poder
público;
[...]
Lei nº 6.677/94
Art. 177 – É vedada a acumulação, remunerada ou não, de cargos públicos exceto
quando houver compatibilidade de horários:
[...]
c) de dois cargos de médico. (grifos não constantes no original)

Também o  Ministério  da  Saúde  (MS),  em  04/04/2011,  emitiu  a  Portaria  nº  134/2011
proibindo o registro no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde –
CNES,  de  profissionais  de  saúde  com  mais  de  dois  cargos  ou  empregos  públicos,
conforme seu art. 2º transcrito a seguir:

Art. 2º. Fica proibido o cadastramento no SCNES de profissionais de saúde em
mais de 2 (dois) cargos ou empregos públicos, conforme disposto no art. 37, inciso
XVI, alínea c, da Constituição Federal de 1998.

Do cruzamento das informações do SIRH com as do SIGA, sistema informatizado que
contém a base de dados dos 417 municípios do Estado da Bahia, verificaram-se 203
casos de servidores da SESAB com acumulação de três ou mais cargos públicos, no
período de janeiro  a julho  de 2016,  cujos  detalhes dos achados estão expressos no
Apêndice 04 deste relatório.

A tabela a seguir informa os cargos dos servidores, da Secretaria de Saúde do Estado da
Bahia, que foram identificados com ocorrência de acumulação ilegal de cargos públicos,
destacando-se  a  concentração  de  médicos  com acumulações  indevida  de  cargos  na
Secretaria.
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TABELA 11 – Concentração por Cargo de Acumulação Indevida na SESAB

Cargo (SIRH) Quantidade

Médico 114

Enfermeiro 21

Técnico em Enfermagem 20

Auxiliar Administrativo 9

Auxiliar de Enfermagem 9

Odontólogo 8

Assistente Social             5

Farmacêutico                  4

Médico Residente              3

Técnico em Higiene Dental     2

Técnico Patologia Clínica     2

Agente Serviços Saúde         1

Farmacêutico Bioquímico       1

Regulador Assistência em Saúde 1

Sanitarista Vigilância Epidemiológica 1

Técnico Administrativo        1

Técnico em Radiologia         1

Total de Servidores 203
                                         Fonte: SIRH e Siga

Por meio da solicitação n° PLQM 08/2016, requisitou-se à SESAB que apresentasse os
esclarecimentos quanto a acumulação ilegal de cargos públicos identificada no exercício
sob exame, não tendo a secretaria se manifestado até o término dos trabalhos desta
Auditoria.

Cabe  registrar  que  tal  ocorrência  é  reincidente,  apontada  na  Auditoria  de  Pessoal
realizada em 2012 (Processo n° TCE/007471/2012), bem como na Auditoria de Pessoal
realizada em 2014 (Processo n° TCE/013504/2014).

Cumpre ainda apontar que decorrente do julgamento das contas da Superintendência de
Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH)  exercício  2014  (Processo  n°
TCE/005012/2015), esta Corte de Contas instituiu o cumprimento de determinação quanto
ao feito, constante no Acórdão N°219, de 21/06/2016, destacada a seguir, 
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Determinações:
[...]
c) Realização de PADs dedicados à verificação dos casos de acúmulo ilegal de
funções no âmbito da SESAB,  indicando as providências cabíveis  tomadas em
cada caso;

Por intermédio da solicitação n° PLQM 03/2016, requisitou-se à SESAB que informasse
as  medidas  adotadas  ou  a  serem  implementadas  com  o  intuito  de  cumprir  as
determinações  desta  Corte  de  Contas,  constante  do  mencionado  Acórdão  N°219,  de
21/06/2016, tendo o Secretário de Saúde se manifestado, mediante o Ofício GASEC nº
1840/2016, de 01/11/2016, conforme a seguir:

Com relação a esse ponto, informamos quo estão sendo empreendidos esforços
pela  direção  da  Sesab  para  remanejamento  do  pessoal,  de  forma  a  dotar  a
Corregedoria da Saúde dos profissionais do quadro permanente, para formar nova
comissão específica para apurar os casos de acúmulo ilegal de cargos públicos
identificados no Relatório de Auditoria.

O  frágil  controle  interno  verificado  na  SESAB permite  que  situações  dessa  natureza
ocorram, o que acarreta descumprimento à Constituição e às leis ordinárias, além de
ocasionar prejuízo ao erário.

2.6 - Empresas Contratadas Cujo Quadro Societário Figuram Servidores da SESAB

A Lei Estadual de Licitações e Contratos Administrativos do Estado da Bahia (Lei Estadual
n° 9.433/2005) proíbe qualquer servidor ou dirigente de órgão, contratar com o Estado por
meio de empresa. Tal contratação de empresa cujo quadro societário figuram servidores
estaduais da Administração Pública contraria o estabelecido no art. 18 da mencionada
Lei, transcrito adiante:

Art.  18  -  Não  poderá  participar,  direta ou  indiretamente,  da  licitação,  da
execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles necessários:
[...]
III - servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação; (Grifos acrescentados ao original)

Esta Auditoria realizou cruzamentos de dados de sistemas corporativos da esfera Federal
e Estadual, com o intuito de identificar possíveis ocorrências de servidores da Secretaria
da Saúde, que em 2016 prestaram serviços como Pessoa Jurídica à própria SESAB.

Dos  testes  de  auditoria  empreendidos,  verificou-se  a  contratação  de  empresas  para
prestação  de  serviços  cujos  sócios  são  funcionários  públicos  do  Estado  lotados  na
SESAB, por meio de processos licitatórios registrados do sistema estadual  SIMPAS e
mediante credenciamento, realizado pela SAIS, para prestar serviço médico ao Estado
em hospitais públicos, conforme detalhado na sequência.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

2.6.1 - Empresas Contratadas por meio de Licitação cujos sócios são funcionários
públicos da SESAB

A partir  das bases de dados integrantes do Sistema Integrado de Recursos Humanos
(SIRH),  do  Cadastro  dos  Sócios  de  Empresas  fornecido  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil e da consulta às empresas que participaram de processos licitatórios
com o Estado, extraída da base de dados do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e
Serviços do Estado da Bahia (SIMPAS) e do Sistema Mirante deste TCE, realizou-se
cruzamentos  dos  dados  desses  sistemas,  com  o  intuito  de  identificar  possíveis
ocorrências de servidores da Secretaria da Saúde, que em 2016 prestaram serviços como
Pessoa Jurídica à própria SESAB.

Dos  testes  de  auditoria  empreendidos,  verificou-se  a  contratação  de  empresas  para
fornecimento de material e prestação de serviços cujos sócios são funcionários públicos
do Estado lotados na SESAB, tendo sido identificado 16 servidores que venceram 33
licitações promovidas pela SESAB, conforme detalha o Apêndice 05 deste relatório.

Tal prática fere o art.  18 da Lei Estadual de Licitações e Contratos Administrativos do
Estado da Bahia (Lei Estadual n° 9.433/2005) que proíbe qualquer servidor ou dirigente
de órgão contratar com o Estado. 

Portanto,  a  contratação  de  empresas  cujos  sócios  são  funcionários  do  Estado,  não
respeita os princípios estruturantes da lei substantiva do Estado da Bahia, tais como o da
isonomia, probidade administrativa, impessoalidade e moralidade, estando as referidas
contratações eivadas de vícios que maculam o caráter essencial deste negócio jurídico
devendo ensejar a anulação de todas estas contratações.

Por meio da solicitação n° PLQM 07/2016, requisitou-se a SESAB que apresentasse os
esclarecimentos  quanto  a  contratação  de  empresas  de  propriedade  de  servidores,
mediante processo licitatório, para prestar serviço ao Estado, tendo o Diretor de Licitações
e Contratos da SESAB se manifestado conforme destacado a seguir: 

Na citada solicitação a Auditoria informa que foram identificados 16 servidores que
venceram 33 procedimentos licitatórios. Aqui cumpre registrar que do total de 33
(trinta e três) somente 03 (três) foram executados por esta DLC, sendo assim,
sugerimos que as Unidades responsáveis pelos demais certames sejam instadas
a se pronunciarem.

[...]

Cumpre  informar  também  que  quando  da  realização  da  fase  externa  dos
retromencionados certames o Diretor de Licitações à época não é o que subscreve
o presente expediente. Ressalto ainda, que na Diretoria de Licitações buscamos
sempre atender integralmente os ditames legais que regem a matéria de compras
de forma que os achados da Auditoria consignados na Solicitação PLQM 007/2016
serão prontamente observados.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Vale também registrar, que o sistema SIMPAS utilizado pelo pessoal responsável
pelas aquisições de bens e serviços em todo Estado da Bahia não possui uma
interação com o Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIRH, o que caso
fosse  possível  permitiria  um  maior  controle  sobre  os  casos  específicos  de
contratação com servidores públicos.

É de se pontuar ainda que o art. 125 da Lei Estadual de Licitações e Contratos n.°
9.433/05  é uma regra  direcionada ao  servidor  público,  não  estando no rol  de
competências de qualquer Comissão de Licitação tal averiguação, vejamos o que
diz expressamente o dispositivo indicado:

Art. 125 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria,
natureza ou condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por
si  ou  como  representante  de  terceiro,  sob  pena  de  nulidade,  ressalvadas  as
exceções legais.

Cabe registrar que esta Diretoria não está se abstendo de buscar se evitar tal
situação,  apenas e tão somente alertando ao i.  Órgão de Controle  de que as
Comissões de Licitações do Estado não dispõem de ferramentas mais céleres.

Em tempo informo que tais registros da Auditoria serão encaminhados à Comissão
Processante desta SESAB, para análise e possível deflagração de processos de
apuração contra as pessoas jurídicas identificadas, bem como para a Corregedoria
face às pessoas físicas citadas.

Apesar  das  Comissões  de  Licitações  do  Estado  não  disporem  de  ferramentas  mais
céleres para a identificação dessas ocorrências na origem do processo licitatório, e do
manifesto interesse em regularizar as inconformidades apontadas, com a apuração das
possíveis irregularidades, tais fatos não elide o achado de auditoria.

2.6.2 – Pessoas Jurídicas Contratadas por meio de Credenciamento Cujo Quadro
Societário Figuram Servidores da SESAB

A partir  das bases de dados integrantes do Sistema Integrado de Recursos Humanos
(SIRH),  do  Cadastro  dos  Sócios  de  Empresas  fornecido  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil e da relação de empresas contratadas pela Sais, em julho de 2016, para
prestação de serviços médicos em hospitais públicos do Estado, mediante a modalidade
de credenciamento, esta Auditoria realizou cruzamentos entre os dados desses sistemas,
com o intuito de identificar possíveis ocorrências de servidores da Secretaria da Saúde,
que em 2016 prestaram serviços como Pessoa Jurídica à própria SESAB.

Dos  testes  de  auditoria  empreendidos,  verificou-se  a  contratação  de  empresas  para
prestação de serviços médicos cujos sócios são funcionários públicos do Estado lotados
na SESAB. Da apuração realizada, constatou-se a contratação de 162 empresas, cujo
quadro  societário  figuram  350  servidores  do  Estado  da  Bahia,  conforme  detalha  o
Apêndice 06 deste relatório.
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Ampliando  a  pesquisa,  esta  auditoria  realizou  consultas  individualizadas,  no  mês  de
novembro  de  2016,  nos  nomes  dos  350  servidores  identificados  nos  cruzamentos,
proprietários de empresas com registro  ativo junto ao sistema da Junta Comercial  do
Estado da Bahia – Juceb, constatando-se a existência de 262 servidores da Secretaria da
Saúde  figurando  no  quadro  societário  de  122  empresas  contratadas  pela  SESAB,
conforme detalha o Apêndice 07 deste relatório.

Tal prática de contratar empresas de propriedade de servidores, mediante a modalidade
de credenciamento, para prestar serviço ao Estado em hospitais públicos, é considerada
ilegal  e  fere  os  princípios  constitucionais  da  moralidade,  da  impessoalidade  e  da
legalidade.

Ressalta-se que o item II da Portaria n° 1003/2010, que trata da Contratação das PJs,
proíbe apenas que  o “sócio-administrador” possua vínculo empregatício com o Estado.
Porém, segundo entendimento desta auditoria, tal dispositivo é ilegal, pois fere o art. 18
da  Lei  Estadual  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos  do  Estado  da  Bahia  (Lei
Estadual  n° 9.433/2005) que proíbe qualquer servidor ou dirigente de órgão, contratar
com o Estado e não apenas o sócio-administrador  da empresa,  conforme transcrição
seguinte:

Art.  18  -  Não  poderá  participar,  direta ou  indiretamente,  da  licitação,  da
execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles necessários:
[...]
III - servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação; (Grifos acrescentados ao original)

Vale pontuar que tais ocorrências são reincidentes, apontadas nas Auditorias de Pessoal
realizadas  em  2012  (Processo  n°  TCE/007471/2012),  e  em  2014  (Processo  n°
TCE/013504/2014),  Nas  apurações,  evidenciou-se  em  2012  a  contratação  de  271
empresas, cujo quadro societário figuravam 474 servidores do Estado da Bahia, e em
2014 a contratação de 270 empresas, cujo quadro societário participavam 892 servidores.

Cabe ainda registrar que decorrente do julgamento das contas da Superintendência de
Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH)  exercício  2014  (Processo  n°
TCE/005012/2015),  a  Corte  de  Contas  instituiu  determinações  e  recomendações,
constante no Acórdão N°219, de 21/06/2016, sendo destacada a seguir a exclusão do
credenciamento de Pjs que possuam servidores públicos em seus quadros societários.

Recomendações:
[…] 
b) Exclusão do credenciamento das pessoas jurídicas que possuem servidores
públicos em seus quadros societários e medidas empregadas para impedir novas
contratações  com  empresas  que  possuam  servidores  em  seus  quadros
societários;
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Por meio da solicitação n° PLQM 03/2016, requisitou-se à  SESAB que informasse as
medidas adotadas ou a serem implementadas com o intuito de cumprir as determinações
e recomendações desta Corte de Contas, constante do mencionado Acórdão N°219, de
21/06/2016, todavia o Secretário de Saúde em sua manifestação, mediante Ofício GASEC
nº 1840/2016 de 01/11/2016, não se pronunciou quanto ao fato em comento.

Visando obter mais informações sobre a questão, esta auditoria por meio da solicitação n°
PLQM  10/2016,  requisitou  à  SESAB,  por  intermédio  da  SAIS,  que  apresentasse  os
esclarecimentos  quanto  a  contratação  em  2016  de  empresas  de  propriedade  de
servidores, mediante a modalidade de credenciamento, para prestar serviço ao Estado,
não tendo obtido resposta até o término dos trabalhos desta Auditoria.

Novamente,  a contratação de empresas cujos sócios são funcionários do Estado não
respeita os princípios estruturantes da lei substantiva do Estado da Bahia, tais como o da
isonomia, probidade administrativa, impessoalidade e moralidade, estando as referidas
contratações eivadas de vícios que maculam o caráter essencial deste negócio jurídico,
ensejando a anulação de todas essas contratações.

VI - CONCLUSÃO

A realização  desta  auditoria  possibilitou  verificar  que  as  deficiências  constatadas  nos
controles internos relacionados à administração de pessoal no âmbito da SESAB carecem
de  aperfeiçoamento,  sobretudo  quanto  aos  mecanismos  de  controle  que  objetivam
garantir  o  cumprimento  das  escalas  de  serviços  para  a  melhoria  da  execução  dos
atendimentos prestados à população e,  consequentemente,  a  efetividade da atividade
desempenhada.

Os resultados desta Auditoria visam contribuir para o aperfeiçoamento dos processos de
operacionalização  das  atividades  ora  auditadas,  para  o  fortalecimento  das  ações  de
controle estatal, além de se tornar um instrumento de suporte à tomada de decisões dos
gestores envolvidos naquelas atividades, servindo de referencial, inclusive, para os que
desejarem aprofundar os estudos nas questões abordadas ao longo deste Relatório. 

Vale pontuar que a maioria dos achados de auditoria apontados neste relatório, já havia
sido registrado nas auditorias realizadas em 2012 e 2014, no âmbito da administração da
despesa com pessoal  (mão de obra própria  e de serviços  médicos terceirizados)  da
Secretaria. Tais auditorias foram autuadas sob processo nº do TCE/007471/2012, tendo
como resultado a Resolução n° 250/2014, e processo n° TCE/013504/2014), resultando
na Resolução n° 129/2015. 

Cabe ainda registrar que decorrente do julgamento das contas da Superintendência de
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH)  exercício  2014  (Processo  n°
TCE/005012/2015),  a  Corte  de  Contas  instituiu  determinações  e  recomendações,
constante no Acórdão N°219, de 21/06/2016, objetivando a regularização das ocorrências
que persistem na SESAB.

Diante  dessa  perspectiva,  sugere-se  a  notificação  dos  responsáveis,  seja  a
Superintendência  de  Recursos  Humanos  da  Saúde  (SUPERH)  pela  gestão  dos
servidores sesabianos e a Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais) pela
gestão dos terceirizados (denominados pessoas jurídicas), bem como os gestores dos
hospitais  visitados,  identificados  no  Apêndice  08,  para  que  tomem conhecimento  dos
achados  destacados  a  seguir,  assegurando  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  e,
posteriormente,  a  elaboração  de  um Plano  de  Ação  específico  para  sanar  as  falhas
apontadas, com o fito de que esta Auditoria possa fazer o seu monitoramento, visando
avaliar a efetividade na implementação das ações.

Ademais,  sugere-se  dar  conhecimento  ao  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  e  ao
Ministério  Público  Estadual  acerca  da  acumulação  indevida  de  cargos  públicos,
constatada  em  folhas  de  pagamentos,  cujos  servidores  figuraram  com  mais  de  dois
vínculos públicos em prefeituras e em unidades da SESAB.

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Elevado número de ausências nos plantões, gerando prejuízo e impactando na prestação
de  serviços  aos  cidadãos,  evidenciado  pelas  2.048  verificações  de  presença  de
profissionais,  segundo  a  escala  de  serviço,  nas  quais  se  constatou  o  total  de  921
ausências,  o  que  representa  um  índice  de  44,97%  de  não  conformidade,  sendo  o
Hospital Geral de Vitória da Conquista o que registrou o maior número dessa ocorrência
em termos absolutos, com 182 ausências, seguido pelos hospitais Prado Valadares, em
Jequié  (161  ausências),  Roberto  Santos  (125  ausências)  e  Hospital  Geral  Clériston
Andrade (120 faltas).

Em termos  relativos,  o  hospital  que  registrou  maior  índice  de  faltosos  foi  o  Hospital
Regional  de Ipiaú com 63,88%, seguido do Prado Valadares  (55,13%)  e do Hospital
Roberto Santos (52,30%). Enquanto que o Hospital Especializado Lopes Rodrigues, em
Feira  de  Santana,  apresentou  maior  índice  de  conformidade,  registrando  13,33% de
ausências em relação ao total de verificações realizadas na unidade. 

Tal situação carece de medidas que possam responsabilizar os faltosos com  descontos
na remuneração dos valores referentes aos plantões, bem como promover a adequação
ao cumprimento das escalas médicas. E, no caso de persistência das faltas, rescindir o
contrato e descredenciar as pessoas jurídicas, cujos profissionais protagonizaram faltas
reiteradas sem justificativa.

V.2.1

Descumprimento da carga horária mínima impactando no atendimento aos usuários das
unidades de saúde, sendo imperativo fazer cumprir o que determina a lei 11.373/2009
quanto ao cumprimento da jornada reduzida de 12 horas semanais.

V.2.2
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2D

Prática do sobreaviso por médicos escalados para plantões em hospitais da rede própria
da SESAB, sendo necessária a fiscalização mais apurada a fim de coibi-la, e aplicação
das penas cabíveis no caso do descumprimento do dever de estar presente nos locais de
trabalho, segundo a escala de plantões, providência esta a ser estendida às pessoas
jurídicas  credenciadas,  cujos  profissionais  não  se  apresentam ao  plantão  presencial,
deduzindo o valor correspondente na fatura da contratada.

V.2.3

Fragilidades na implantação do ponto eletrônico por  biometria,  e  demais sistemas de
controles, comprometendo a frequência e apuração de faltas de pessoal,  contribuindo
para a ausência de profissionais de saúde nas unidades da rede própria da SESAB

Na auditoria realizada no exercício de 2012 por esta Coordenadoria de Controle Externo,
verificou-se que se encontrava em andamento nas unidades auditadas a implantação do
Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria, cuja implementação estava sendo efetivada
de forma gradativa, começando pelas unidades do Hospital Geral Roberto Santos, nesta
capital, e do Hospital Geral Clériston Andrade, em Feira de Santana.

Decorridos  dois  anos,  esta  auditoria  demonstrou  que  a  implantação  do  referido
mecanismo de controle não se mostrou eficaz como instrumento de redução do elevado
índice de faltas constatadas. 

Decorridos mais dois anos, ou seja, em 2016, esta auditoria constatou que não houve
alteração na sistemática de controle de frequência e além disso a implantação do sistema
biométrico de controle de jornada encontra-se praticamente paralisada.

V.2.4

Acumulação indevida de cargos públicos verificada para 203 servidores que, no período
de janeiro a julho 2016, perceberam remuneração e figuraram em folha de pagamento
com mais de dois vínculos públicos em prefeituras e em unidades da SESAB. 

V.2.5

Contratação de empresas para fornecimento de material e prestação de serviços cujos
sócios são funcionários públicos do Estado lotados na SESAB. Foram identificados 16
servidores que venceram 33 licitações realizadas pela SESAB, como também constatou-
se a contratação de 162 Pessoas Jurídicas, por meio credenciamento realizado pela Sais
para prestar serviços médicos, cujo quadro societário figuram 350 servidores do Estado
da Bahia.

V.2.6
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